
Verdade e gênero 

 

De modo que, para contar minha história, aqui estou. 
Vocês me escutam falar, mas... me escutam sentir? 
Gertrud Kolmar1 

 

Introdução   

 

A Comissão da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva” foi criada para 

investigar as graves violações de direitos humanos ocorridas durante o período da 

ditadura militar (1964 – 1985). A violência empregada pelo Estado impôs, a ferro e fogo, o 

silêncio, a censura, a insegurança, a incerteza, o pânico e o medo. Impôs para muitas 

pessoas o exílio, a clandestinidade, o isolamento social e político. Os militantes viviam 

sob tensão permanente: o risco de sequestro, da tortura, do assassinato e da sinistra 

figura do desaparecimento forçado. 

As desigualdades históricas entre homens e mulheres foram reelaboradas e 

aprofundadas pela ditadura, que não admitia que mulheres desenvolvessem ações não 

condizentes com os estereótipos femininos de submissão, dependência e falta de 

iniciativa. Neste sentido, o Estado autoritário direcionou uma violência especifica a elas, 

gerando distintas consequências e sequelas entre mulheres e homens. 

O projeto econômico do regime militar, alinhado às diretrizes norte-americanas e, 

principalmente à Doutrina de Segurança Nacional, pautava-se pelo slogan 

“Desenvolvimento e Segurança”. De imediato, impuseram uma reconfiguração territorial, 

econômica e social no país. É neste período que o Brasil torna-se predominantemente 

urbano, com a sistemática expulsão da população do campo para as cidades. Neste novo 

contexto, há o aumento da participação feminina no mercado de trabalho, mas de forma 

precária, já que a exclusividade da mulher no exercício das tarefas domésticas não foi 

questionada, fazendo-a arcar com o acumulo de funções, a famigerada “dupla jornada de 

trabalho”. 

Os planos de desenvolvimento aplicados que, por um lado, visavam a “integração 

econômica e social” do país, investiram na construção de grandes estradas, como a 

rodovia Transamazônica2, e ofereceram subsídios financeiros ao capital estrangeiro e 

                                                 
1 Trecho do poema “A mulher poeta” (Die Dichterin) de Gertrud Kolmar. Gertrud Käthe Chodziesne era de 
família alemã e judia, foi morta no campo de concentração e extermínio de Auschwitz, em 1943. 
2 A rodovia Transamazônica foi inaugurada em 27/08/1972, em plena ditadura militar, quando ocupava o 
cargo de Presidente da República, o ditador, general Emilio Garrastazu Médici (1969 -1974). Devido aos 
altos investimentos para sua construção, ficou conhecida como uma das obras faraônicas. É a 3ª rodovia do 
país em extensão e atravessa os seguintes estados: Paraíba, Ceará, Piauí, Maranhão, Tocantins, Pará e 
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privado para instalar empreendimentos também no norte do Brasil. Uma das 

consequências deste avanço territorial foram as expulsões, a escravização, o 

confinamento e morte de grande parcela das populações indígenas e camponesas. 

Especificamente, no caso das mulheres indígenas, os testemunhos colhidos pela 

Comissão Nacional da Verdade relatam que a violência sexual contra elas foi cometida 

por militares, trabalhadores das rodovias e funcionários da Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI), prática que disseminou doenças sexualmente transmissíveis, afetando 

igualmente a saúde das crianças recém-nascidas3.  

 

Aliás, vale registrar que, em pleno ano de 1992, num editorial do jornal Folha de 
São Paulo, de 11/02/1992, intitulado “As meninas índias são terríveis”, o jornalista 
Gilberto Dimenstein denuncia as “curiosas interpretações antropológicas” do 
coronel Francisco Abrão (comandante do 5º. Batalhão Especial de Fronteiras do 
Exército), que afirma que seus soldados são ameaçados de estupro pelas 
mulheres indígenas, quando estas estão “no cio”. E completa: ”Eu tenho que 
segurar meus soldados, porque eles não podem se aproveitar dessa deficiência 
das índias” 4. 

 

Na questão populacional, a ditadura militar sustentou uma campanha de controle de 

natalidade direcionada à população pobre. Programa incentivado pelos Estados Unidos 

para os chamados povos subdesenvolvidos, a Bemfam (Sociedade Civil de Bem Estar 

Familiar) criada em 1965, fazia acordos com as secretarias de saúde dos estados por 

meio de subsídios e impunha, de forma autoritária e criminosa, a esterilização em massa. 

Havia ainda a falta de informação e orientação quanto ao uso de métodos contraceptivos 

nos serviços públicos de saúde. Como resultado desta política houve a queda drástica do 

índice de fertilidade no Brasil, inclusive em áreas de baixa densidade demográfica como o 

norte amazônico. Em Pernambuco, 18,9% das mulheres de 15 a 44 anos estavam 

esterilizadas, por meio de ligadura de trompas. Em Manaus, 33% das mulheres 

encontravam-se esterilizadas. Estavam excluídas destes cálculos, aquelas mulheres que 

se tornaram estéreis a partir da prática de abortos inseguros ou pelo uso inadequado de 

anticoncepcionais ou do DIU (Dispositivo Intra Uterino) 5.   

O surgimento da pílula anticoncepcional na década de 1960 colocou em questão o 

                                                                                                                                                                  
Maranhão. A abertura dessa rodovia trouxe enormes impactos ambientais que repercutem negativamente 
até os dias de hoje, devido à grande extensão de desmatamento da selva amazônica e de outras matas 
próximas à rodovia, cujas conseqüências se fazem sentir nos dias atuais. Disponível em: 
<pt.wikipedia.org/Rodovia_Transamazônica>. Acesso em 11/02/2015. 
3 Capítulo “Graves violações de direitos humanos cometidas contra os povos indígenas no Brasil entre 
1946-1985”. In: BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório/ Comissão Nacional da Verdade. 
Brasília: CNV. Disponível em: < http://www.cnv.gov.br/images/pdf/relatorio/volume_2_digital.pdf> Acesso em 
19/02/2015.  
4 TELES, Maria Amélia de Almeida. Breve História do Feminismo no Brasil. Editora Brasiliense. São Paulo, 
1993, p.17. 
5 Folha de São Paulo, 17/07/1983. 
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único destino selado das mulheres: a maternidade. Elas passam a ter direito ao prazer 

sexual sem necessariamente engravidarem; rompe-se o tabu da virgindade. A 

popularização da pílula trouxe às mulheres o direito de decidir sobre o próprio corpo - 

reivindicações que ganhariam ainda mais força com a segunda onda feminista na década 

de 1970 – o que, de certa forma, trouxe necessidades de autonomia e de mais iniciativas 

por parte das mulheres. 

O Código Civil da época (que era o de 1916) dava plenos poderes aos maridos e 

pais sobre as mulheres: se o homem não fosse avisado anteriormente, ele tinha o direito 

de pedir a anulação do casamento caso sua esposa não fosse virgem e o pai, por sua 

vez, poderia deserdar a filha “desonesta” ou interná-la em algum manicômio, como fora a 

situação de muitas delas. 

Não havia o reconhecimento da igualdade jurídica e formal entre mulheres e 

homens. Isto trazia muitas dificuldades para uma mulher solteira ou sozinha conseguir 

alugar uma casa para morar. O Estatuto da Mulher Casada, lei nº 4121 de 27 de agosto 

de 1962, devolveu à mulher casada a capacidade plena para os atos da vida civil, e aboliu 

a necessidade de consentimento do marido para trabalhar fora. Somente em 1977, o 

divórcio foi legalizado, de forma bastante acanhada, no Brasil. 

Quanto à participação política, muitos ainda são os obstáculos e resistências 

enfrentados pelas mulheres brasileiras. Segundo o Dossiê Ditadura: Mortos e 

Desaparecidos Políticos no Brasil (1964-1985), dos 436 casos de morte e 

desaparecimento tratados no documento, 11% são mulheres. Já na região do Araguaia, 

dos 70 guerrilheiros desaparecidos, 12 eram mulheres, ou seja, 17%. De acordo com o 

Estado Maior do Exército no ano de 1970, havia mais de 500 militantes guerrilheiros 

aprisionados em quartéis, sendo que no Rio de Janeiro, 26% eram mulheres6. Estes 

números não são nada desprezíveis se comparados com os atuais. Por exemplo, os 

resultados do pleito de 2014, revelam que somente 10% de mulheres foram eleitas para o 

Congresso Nacional, reservando ao Brasil o posto de país mais desigual da América do 

Sul em representação feminina no Legislativo. Apesar da reeleição da presidenta Dilma 

Rousseff - militante na luta de resistência à ditadura - e da legislação eleitoral brasileira, 

desde 2009, obrigar que ao menos 30% das candidaturas sejam femininas, os partidos 

políticos continuam assumindo uma posição sexista sem oferecer verbas ou espaço para 

uma disputa em condição de igualdade. Muitas são “mulheres-laranja”, indicadas somente 

para cumprir a cota prevista em lei, sem que lhes sejam oferecidas as mesmas condições 

                                                 
6  NASCIMENTO, Gianordoli; FARIA, Ingrid; ZEIDI, Araujo Trindade; SANTOS, Maria de Fátima de Souza 
Mulheres e Militância. Belo Horizonte: Editora UFMG,  2012, p.44. 
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dos homens. 

Para conseguir integrar a luta contra a ditadura militar, as mulheres tiveram que 

romper com o preconceito social, o de suas famílias e também das organizações de 

esquerda a que pertenciam. Discriminadas e silenciadas pelo Estado, pela sociedade e 

pela família, grande parte delas mantiveram-se no anonimato até hoje, sem conseguirem 

compartilhar suas experiências. Outras morreram sob tortura sem que houvesse um 

registro público sobre suas atividades dentro da guerrilha.  

 

1. Guerrilheiras assassinadas e /ou desaparecidas 

 

Aqui apresentamos alguns casos ilustrativos. No Tomo II deste relatório, referente 

aos mortos e desaparecidos políticos, temos uma relação de mulheres que foram 

assassinadas, com os dados possíveis de suas biografias e sobre o sequestro, 

assassinatos, sendo que há um número delas que tiveram seus cadáveres ocultados pela 

ditadura até os dias de hoje.  

Aqui apresentamos também alguns casos de mulheres da resistência que 

sobreviveram.  

 

1.1 Isis Dias de Oliveira 

 

Ísis Dias de Oliveira (1941–1972), foi militante da Ação Libertadora Nacional (ALN) 

e desapareceu junto a um companheiro, Paulo César Botelho Massa (1945 – 1972), em 

janeiro de 1972 no Rio de Janeiro7. Logo cedo, Ísis mostrou-se incomodada com as 

desigualdades sociais e com o papel que esperavam dela por ser mulher. Segundo 

depoimento feito pelo seu irmão, José Carlos Dias de Oliveira, em audiência pública 

realizada pela Comissão da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva”, no dia 05 

de março de 2013: 

 

Desde o início meu pai tinha uma preocupação maior com ela [Ísis] do que com a 
gente, filhos, por ela ser mulher. E queria dar a ela um estudo, o melhor possível. 
[...] E lá foi a Ísis estudar, com um bruto sacrifício financeiro do meu pai, estudar 
no Colégio Santa Marcelina. É um colégio católico de irmãs. Então, paralelamente 
a isso, a Ísis começou a estudar piano, se desenvolveu, tinha o dom para a 
música, chegou a se formar professora, e aí veio um pouco a preocupação do meu 
pai. Houve uma ocasião, e a gente tem que lembrar a situação da mulher nesse 
período. Estava saindo à pílula, a liberação, libertação, sei lá o nome que se pode 
dar, a essa fase conturbada. Estava explodindo muita coisa e principalmente com 
relação às mulheres. [...] minha irmã queria liberdade. Queria sair e voltar a hora 

                                                 
7 Informação consta no Dossiê Ditadura: Mortos e Desaparecidos Políticos no Brasil (1964-1985), p. 314.  

Relatório - Tomo I - Parte II - Verdade e Gênero

www.verdadeaberta.org



que quisesse para casa, e meu pai não queria.   
 

Em 1965, Ísis entra no curso de Ciências Sociais da Universidade de São Paulo e 

vai morar no conjunto residencial da faculdade, o CRUSP. Ali ela começa sua militância 

política e mais adiante, milita na ALN e, em 1968, já na clandestinidade, viaja a Cuba 

onde realiza treinamento de guerrilha. Retorna dois anos depois, transferindo-se para o 

Rio de Janeiro, no dia 30 de janeiro de 1972, onde é sequestrada e se encontra 

desaparecida até hoje 

  

1.2 Maria Augusta Thomaz  

 

Maria Augusta Thomaz, militante do Movimento de Libertação Popular (Molipo), 

assim como Ísis, também foi a Cuba. Junto com 8 companheiros, sequestrou um avião 

Boeing da Varig durante o trajeto Buenos Aires-Santiago, desviando-o para a ilha. De 

acordo com Arthur Scavone, ex-preso político e militante do Molipo, Maria Augusta 

encontrou oposição dos próprios companheiros quanto a sua participação no treinamento:  

 

Ela participou do treinamento em Cuba e é importante dizer isso, contra a vontade 
dos companheiros. Ela me contou isso, Cuba tem um viés machista muito forte. E 
ela me contava que quando chegava a Cuba, o treinamento era ir para uma região 
distante, região de mata, para fazer o treinamento ali e vivendo a realidade do 
isolamento da mata [...], enfim, todas as coisas que você pode imaginar que dizem 
respeito a sua sobrevivência na mata. Porque o objetivo da guerrilha no Brasil era 
se deslocar e sobreviver no campo. E quando se discutiu quem ia, havia uma 
visão de não ir mulheres, porque mulheres menstruam, tem problemas, tem certa 
dificuldade, etc. e etc. a Maria Augusta não aceitou isso e ela foi junto com os 
demais companheiros para o treinamento e ela falava com muito orgulho disso. 
Havia uma graduação entre todos os companheiros que faziam o treinamento. E a 
Maria Augusta ficou na segunda posição entre homens, e eu não sei se tinha mais 
mulheres. Eu sei que tinha ela no treinamento8. 

 

A guerrilheira retorna clandestinamente ao Brasil em 1971, indo morar no interior do 

estado de Goiás. Desaparece junto com Márcio Beck Machado em maio de 19739. 

 

1.3 Para que tanta perversidade?  O caso da Sonia Maria Lopes de Moraes Angel 

Jones 

 

Sentenciadas como “inimigas” do Estado, as mulheres que ingressaram nas frentes 

de oposição política, ora pegando em armas ou em ações políticas de protesto, foram 

                                                 
8 Depoimento feito na 19ª audiência pública da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens 
Paiva” no dia 12/03/2013 sobre os casos de Maria Augusta Thomaz e Márcio Beck Machado. 
9 Informação consta no Dossiê Ditadura: Mortos e Desaparecidos Políticos no Brasil (1964-1985), p. 437. 
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perseguidas, sequestradas e, em muitos casos, estupradas ou sofreram outros tipos de 

violência sexual. Tiveram seus corpos nus expostos para os torturadores espancá-los, 

queimá-los com pontas de cigarro ou com choques elétricos, enfiar fios elétricos em suas 

vaginas e ânus e arrebentar seus mamilos. 

 

[...] Presos políticos foram expostos aos mais variados tipos de animais, como 
cachorros, ratos, jacarés, cobras, baratas, que eram lançados contra o torturado 
ou mesmo introduzidos em alguma parte de seu corpo. Especificamente em 
relação aos camundongos, o torturador Lourival Gaeta, que atuou no DOI-Codi do 
II Exército, em São Paulo, durante a década de 1970, explicava sua destrutividade 
uma vez introduzidos nos corpos das suas vítimas, com o argumento de que este 
animal não sabe andar pra trás10. 

 

No Relatório final da Comissão Nacional da Verdade, o caso da militante política 

assassinada no DOI-Codi/SP, Sonia Maria Lopes de Moraes Angel Jones (1946 – 1973) 

está relatado no item 103, p.467, do Volume I . Depois de alguns dias de intensa tortura, 

foi feita a introdução de um camundongo na sua vagina: 

Sonia e Antonio Bicalho Lana, militavam na ALN, foram presos juntos, na cidade de 

São Vicente, litoral paulista, e provavelmente levados para o DOI-Codi, no mês de 

novembro de 1973. As informações levantadas pelo pai de Sonia, que havia sido militar do 

Exército e conhecia vários militares da ativa, são dolorosas devido às intensas torturas a 

que foram submetidos os dois jovens. Sonia teria sido estuprada com um cassetete, que 

lhe foi enviado a mando do Coronel Adyr Fiuza. Seu pai por insistir em buscar 

informações sobre o sequestro da Sonia e tentar salvar sua vida, foi preso e ficou 

incomunicável no quartel do Exército enquanto sua filha era torturada até a morte no DOI-

Codi11. Um trecho do relatório da Comissão Nacional da Verdade destaca a última forma 

de tortura à Sonia, ainda em vida. 

 

103. Apesar de todos os esforços de investigação, ainda hoje não se conhecem as 
datas exatas de morte de Antonio e de Sonia. Segundo as certidões de óbito, 
morreram em 30 de novembro de 1973, a mesma data que consta dos dois laudos 
de exame necroscópico que, no entanto, só foram assinados em 5 de dezembro 
de 1974. Nos dois casos, a causa de morte registrada foi “hemorragia interna por 
ferimento de arma de fogo”, sem nenhuma referencia aos sinais evidentes de 
tortura. Ambos foram enterrados no Cemitério Dom Bosco, no bairro de Perus, em 
São Paulo. Seus corpos foram recuperados em 1990, com a abertura da vala 
comum desse cemitério, usada pela repressão para descarte de militantes 
políticos. Novos detalhes do suplicio de Sonia foram revelados a CNV por 
testemunha ocular, cuja identidade é mantida em sigilo. De acordo com esse 
depoimento, Sonia já estava deformada e ainda foi torturada com um rato 
introduzido em sua vagina. Os responsáveis pelas atrocidades vividas por Sonia, 

                                                 
10 Capítulo Execuções e Mortes decorrentes de tortura, item 123, p. 373 e 374. Volume I. In: BRASIL. 
Comissão Nacional da Verdade. Relatório/ Comissão Nacional da Verdade. Brasília: CNV. Disponível em: < 
http://www.cnv.gov.br/images/pdf/relatorio/volume_1_pagina_275_a_592.pdf>. Acesso em 19/02/2015.    
11 O caso dos dois encontra-se no Tomo II: Dos mortos e desaparecidos políticos deste relatório.  
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assim como por sua morte, seriam o chefe de interrogatórios, Lourival Gaeta, que 
atuava no DOI-CODI/SP de São Paulo, e integrantes de sua equipe. 
 

 

1.4 Aplicação da “coroa de Cristo” em Aurora Maria do Nascimento Furtado 

 

Houve militantes que foram assassinadas, cujos cadáveres, em muitos casos, 

encontram-se desaparecidos até os dias atuais. Muitas dessas mulheres foram levadas à 

morte, por meio de um assassinato friamente calculado, com atos de estupro, mutilação 

inclusive genital. Outras, foram assassinadas com o uso da “coroa de cristo”, como era 

chamado um método de tortura por meio do emprego de uma cinta de aço, que apertava 

o crânio até esmagá-lo.  Foi o caso de Aurora Maria do Nascimento Furtado: 

 
Nascida em 17 de junho de 1946, na cidade de São Paulo (SP), era militante da 
Ação Libertadora Nacional (ALN).  
Foi estudante de Psicologia na USP (Universidade de São Paulo), teve intensa 
participação no movimento estudantil. Militava no PCB (Partido Comunista 
Brasileiro), mas após a decretação do AI5 entrou para a clandestinidade e se 
integrou à ALN no Rio de Janeiro (RJ) 12. 
Foi presa em 9 de novembro de 1972, no bairro de Parada de Lucas, Rio de 
Janeiro, durante uma batida policial realizada por uma patrulha do 2º Setor de 
Vigilância Norte, após rápido tiroteio, em que matou um policial. Depois de correr 
alguns metros e esconder-se em vários lugares, Aurora foi aprisionada, viva, 
dentro de um ônibus onde havia se refugiado.  Foi torturada desde o momento de 
sua prisão na presença de vários populares que se aglomeravam ao redor da 
cena. Aurora foi conduzida para a Invernada de Olaria, onde continuou sendo 
torturada por policiais do DOI-CODI/RJ e integrantes do Esquadrão da Morte. 
Aurora viveu os mais terríveis tormentos nas mãos dos torturadores que, além de 
utilizarem o tradicional pau-de-arara, sessões de choques elétricos, 
espancamentos, afogamentos e queimaduras, aplicaram-lhe a “coroa de Cristo”, 
ou torniquete, uma fita de aço que vai sendo gradativamente apertada, 
esmagando aos poucos o crânio da vítima. Em 10 de novembro, morreu em 
consequência de todas essas torturas.  
 

1.5 Uma guerrilheira sobrevivente 

 

Crimeia de Almeida, sobrevivente da Guerrilha do Araguaia, relata que o comando 

do Partido Comunista do Brasil (PcdoB) tinha como ideal de militante o “homem 

guerrilheiro”, que seria mais apto a lidar com a repressão que a ditadura travava contra os 

grupos de oposição. Desta forma, esperava-se “que a mulher tivesse a mesma força 

física, os mesmos costumes e a mesma frieza para lidar com as emoções e duvidavam de 

nossa capacidade para desempenhar as tarefas militares” 13. 

No Araguaia, a maternidade e os relacionamentos amorosos eram vistos como 

entraves a combatividade da militância. A despeito disso, muitos foram os casais que se 

                                                 
12 Idem.  
13 TELES, Maria Amélia de Almeida. Breve história do feminismo no Brasil. São Paulo; Brasiliense, 1993. 
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deslocaram para a região para integrar-se a guerrilha – como Áurea Eliza e Arildo Valadão 

ou Telma Regina e Elmo Corrêa - e muitos outros foram formados lá, “a presença 

constante da morte criava um clima de afetividade intensa entre integrantes da luta 

armada” 14. 

André Grabois (desaparecido em outubro de 1973) já integrava as forças 

guerrilheiras quando Crimeia chegou à região em 1969. Casaram-se e algum tempo 

depois, Crimeia engravidou. Devido a sua condição, foi escolhida para sair da área de 

combate e retomar contato com o partido no sul do país. Era o ano de 1972 e as Forças 

Armadas haviam acabado de cercar a região, dando inicio aos primeiros ataques contra 

os guerrilheiros e a comunidade local, inclusive com uso de bombas napalm15. 

Com o cerceamento político causado pela imposição dos Atos Institucionais, que 

possibilitaram a cassação de mandatos e a criminalização de movimentos sociais e 

partidos políticos, grande parte da militância passou a se organizar clandestinamente. 

Urgia a necessidade de encontrar locais seguros para reunião e planejamento das 

atividades. Neste sentido, o destaque de um casal responsável pelas residências 

utilizadas para este fim, conhecidas como “aparelhos”, era o fator que mais facilmente 

assegurava uma fachada legal junto à vizinhança. Embora, o comando fosse 

predominantemente exercido por homens, além do trabalho doméstico recair 

principalmente sobre as mulheres, eram elas as responsáveis pela manutenção da 

segurança dos “aparelhos” que escondiam a militância e o material de luta; pelo 

funcionamento da imprensa clandestina, escrevendo, rodando as gráficas e distribuindo 

as publicações produzidas de forma artesanal e em condições muito precárias; pelo 

cuidado da saúde e da segurança de militantes e familiares. 

De modo geral, as organizações comprometidas com a luta armada contra o regime 

ditatorial, ao tentarem proteger da repressão as mulheres grávidas ou mães, acabavam 

por excluí-las das principais atividades políticas e militares, alegando motivo de 

segurança.  Havia muita dificuldade em lidar com a questão do cotidiano de forma política, 

já que estes problemas eram considerados de menor relevância e que deveriam ser 

postergados para quando a revolução triunfasse. Não obstante, mesmo as esposas e 

filhos de dirigentes e militantes que não integravam as organizações de esquerda foram 

presos e torturados. Como ocorreu com Ilda – esposa do militante da ALN Virgílio Gomes 

da Silva (1933-1969) morto sob torturas no Doi-Codi/SP e desaparecido até os dias de 
                                                 
14 TELES, Amelinha; LEITE, Rosalina Santa Cruz. Da guerrilha à imprensa feminista: a construção do 
feminismo pós luta aramada no Brasil (1975-1980). São Paulo: Intermeios, 2013, p. 37. 
15 Informação retirada do texto “Araguaia I” de autoria do comissionário Cláudio Fonteles da Comissão 
Nacional da Verdade. Disponível em: <http://www.cnv.gov.br/images/pdf/publicacoes/claudio/Araguaia_Pt_I. 
pdf>. Acesso em 16/02/2015.  
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hoje – sequestrada junto com seus 4 filhos, Vlademir (7 anos), Virgílio (6 anos), Gregório 

(2 anos) e Isabel (4 meses)16.  

 

2. Violência Sexual e Estupro: o caso de Madre Maurina 

 

O corpo das mulheres é a arena onde os homens 
dirimem quem entre eles são os vencedores e quem 
são os vencidos17. 

 

A violência sexual contra as mulheres dissemina o terror indiscriminadamente. Por 

isso foi usada de forma frequente como uma arma de guerra numa demonstração 

ostensiva de que os torturadores têm poder social e político sobre as mulheres e sobre os 

homens militantes da esquerda. 

Ieda Seixas - filha do dirigente do Movimento Revolucionário Tiradentes (MRT), 

Joaquim Alencar de Seixas (1922-1971), morto sob torturas no Doi-Codi/SP – 

sequestrada junto com sua mãe e seus dois irmãos, relata: 

 

E eu não sei até hoje por que é que eu fiquei um ano e meio presa, sendo quase 
um mês, 27 dias na Operação Bandeirante, se eu nem era militante [...] Mas, 
quem era eu? Eu não era nada, no frigir dos ovos. Não tinha importância. Eu não 
sei, eu acho que eles acharam, por eu ser universitária, filha de quem eu era. A 
minha família do lado da minha mãe tem a mania de lutar contra a ditadura [que 
eu deveria ser detida], porque não tem lógica eu ficar - nem eu, nem a minha irmã 
- um ano e meio presas para depois ser absolvida por falta de provas. E a minha 
irmã, o que é pior, por não ter provado que cometeu crime. Como é que alguém 
fica um ano e meio preso se não conseguiram provar que tinha cometido crime? 
Isso é que é pior!18 

 

Ieda relatou ainda que por duas vezes foi violentada sexualmente por um dos 

delegados do Doi-Codi/SP, David Santos Araújo:  

 

Depois eu fui deixada nesse banheiro e de repente entraram uns 10 homens. Eu 
não lembro o nome de todos, mas, com certeza, eu lembro o nome de um que é 
David dos Santos Araújo, um delegado de polícia conhecido lá como capitão 
Lisboa. Era um sujeito asqueroso, parecia um ogro de chapeuzinho. E aí eu 
estava sentada nessa cama, aí um outro sujeito sentou aqui do meu lado e 
começou me pressionar e ele [Araújo] daqui me pressionou também, tirou o 
sapato e  abusou sexualmente de mim 

 

Eugenia Zerbini foi vitima da repressão militar mesmo sem integrar organizações de 

esquerda. Aos 16 anos, esta adolescente foi levar material de higiene e roupas limpas a 
                                                 
16 O caso do desaparecido político Virgílio Gomes da Silva foi tratado na audiência pública realizada pela 
Comissão da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva” dia 21/03/2013. 
17 Ines Hercovich, citada no livro: “Putas e Guerrilleras”. Buenos Aires, 2014, p. 187. (tradução livre) 
18 Depoimento feito por Ieda Seixas em audiência pública realizada pela Comissão da Verdade do Estado 
de São Paulo “Rubens Paiva” dia 14/03/2013. 
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sua mãe Terezinha Zerbini, detida no Doi-Codi /São Paulo,  por ter apoiado o movimento 

estudantil e abrigado em sua casa perseguidos políticos.  Ali foi estuprada por um agente 

do Estado: 

Eu falei que eu era filha do General Zerbini e eu queria falar com o oficial do dia 
[...]. Logo em seguida veio alguém. Assim, ninguém usava crachá, ninguém! Ele 
veio e fomos para uma sala. A única coisa que me chamou a atenção, era uma 
sala muito nua, não tinha nada de referência, não tinha folhinha, não tinha uma 
imagem, não tinha nada para se ter referência. Nem a fotografia do Garrastazu 
Médici que, em todos os lugares públicos estava. Ele disse: “O que você veio fazer 
aqui?”. Eu disse: “Eu vim trazer essas coisas para a minha mãe”. E ele: “O que a 
sua mãe fez?” Aí, até hoje eu me arrependo, eu falei: “Vocês devem saber melhor 
do que eu, porque vocês a prenderam e não eu”. Eu acho que eu não devia ter 
dito aquilo. Ele respondeu: “Ah! Pois não”. Levantei e aí ele me agarrou e eu fui 
violentada ali. Eu não sei como eu saí, aquelas coisas assim, estava muito 
confuso, de repente eu estava na rua19. 

 

Nesta parte do capítulo, destacaremos o caso de Madre Maurina, apresentado na 

88ª Audiência Pública realizada pela Comissão da Verdade do estado de São Paulo 

“Rubens Paiva”, em 21/10/2013, tratou do caso de Madre Maurina. 

Maurina Borges da Silveira era freira e diretora do Lar Santana, um orfanato para 

meninas, localizado na cidade de Ribeirão Preto/SP. Vinda de Araraquara para Ribeirão 

Preto no final da década de 196020 tinha a incumbência de orientar as noviças no trabalho 

do orfanato, que naquele momento contava com quase 100 meninas21.  

Foi presa pela OBAN (Operação Bandeirante), no dia 25 de outubro de 1969, 

quando tinha 43 anos22, e foi barbaramente torturada. A acusação era de que havia 

cedido uma sala no Lar Santana para depósito de material do grupo FALN (Forças 

Armadas de Libertação Nacional) 23. 

Ocorre que quando Madre Maurina chegou ao Lar Santana já havia um grupo de 

jovens, ligados à Igreja Católica, chamado MEJ (Movimento Estudantil Jovem24), que se 

reunia em uma sala, e a madre, sem saber exatamente para que eram as reuniões, 

apenas permitiu que continuassem as realizando. Dentro desse grupo havia algumas 

                                                 
19 Depoimento feito por Eugênia Zerbini em audiência pública realizada pela Comissão da Verdade do 
Estado de São Paulo “Rubens Paiva” dia 11/11/2013. O episódio narrado ocorreu em 1970, a primeira vez 
que Eugênia fez a denúncia sobre a violência sexual sofrida foi em entrevista à Revista Brasileiros nº 74 de 
setembro de 2013.  
20 88ª Audiência pública realizada pela Comissão Estadual da Verdade “Rubens Paiva” em 21/10/2013. 
21 LEONE, Matilde. Sombras da Repressão. O outono de Maurina Borges. Petrópolis: Editora Vozes, 1998, 
p. 26 
22 SILVEIRA, Feri Manoel Borges da; GOMES, Saulo; CASTRO, Moacyr. A Coragem da Inocência de Madre 
Maurina Borges da Silveira, pág. 8. ABAP – Associação Brasileira de Anistiados Políticos. Disponível em: 
<http://anistiapolitica.org.br/livro_madre_maurina.pdf>. Acesso em 26/01/2015.  
23 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório/ Comissão Nacional da Verdade. Brasília: CNV. 
Disponível em <http://www.cnv.gov.br/images/relatorio_final/Relatorio_Final_CNV_Volume_I_Tomo_I.pdf> 
Acesso em 26/01/2015, p. 406.  
24 LEONE, Matilde. Obra citada, p. 120. 
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pessoas que faziam parte da FALN (Frente Armanda de Libertação Nacional)25. 

Segundo Matilde Leone, ouvida em depoimento na referida 88ª audiência pública26, 

somente quando os membros da FALN começaram a ser presos, Madre Maurina 

procurou saber o que era guardado na sala e viu que ali havia material comprometedor e 

listas com nomes de pessoas, que ajudavam o grupo a fazer um jornal. Esse jornal era 

um pequeno periódico de nome “O Berro”, distribuído nas bancas da cidade, 

universidades e fábricas. 

Preocupada, Madre Maurina procurou o caseiro do orfanato para que queimasse o 

material no quintal, o que de fato foi feito. O caseiro pediu que a madre lhe desse a pasta, 

pois era de boa qualidade e a irmã, em sua inocência a deu. Quando a polícia foi fazer 

buscas no Lar Santana, a fim de encontrar o material “subversivo”, encontraram o caseiro 

saindo com a maleta na mão, que era a tal que a polícia já estava procurando, reunindo, 

assim, “provas” contra irmã Maurina. 

No Livro A Coragem da Inocência de Madre Maurina Borges da Silveira 27, foi 

citado trecho de reportagem publicada no caderno “Mais”, do jornal Folha de S. Paulo de 

7 de junho de 1998, de autoria do jornalista Luís Eblak, tratando da prisão da freira: 

 

As suspeitas se basearam no fato de ela, diretora do orfanato Lar 
Santana, em Ribeirão Preto, ter permitido que um membro das 
FALN - Mario Lorenzato - fizesse reuniões de estudantes em sua 
instituição religiosa. Além disso, uma das guerrilheiras, Áurea 
Moretti, usava um hábito de freira quando foi presa. A polícia 
desconfiou de que a madre também fosse do grupo. 

 

Assim o grande “crime” cometido por Madre Maurina foi permitir que alguns jovens 

utilizassem uma sala para fazerem um jornal, o que sequer a madre sabia, e queimar o 

material posteriormente, buscando proteger as pessoas que tinham seus nomes citados 

nas listas. 

 

2.1 A prisão de Madre Maurina 

 

Madre Maurina foi presa por agentes da OBAN (Operação Bandeirante) em 

Ribeirão Preto, no ano de 1969. Posteriormente passou pelo Presídio de Cravinhos, 

DOPS/SP (Departamento de Ordem Política e Social), Penitenciária de Tiradentes e 

                                                 
25 88ª Audiência pública realizada pela Comissão Estadual da Verdade “Rubens Paiva” em 21/10/2013. 
26  Depoimento prestado por Matilde Leone na 88ª Audiência pública realizada pela Comissão Estadual da 
Verdade “Rubens Paiva” em 21/10/2013. 
27 SILVEIRA, Feri Manoel Borges da; GOMES, Saulo; CASTRO, Moacyr. A Coragem da Inocência de Madre 
Maurina Borges da Silveira, pág. 19. ABAP – Associação Brasileira de Anistiados Políticos. Disponível em: 
<http://anistiapolitica.org.br/livro_madre_maurina.pdf>. Acesso em 26/01/2015.  
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Tremembé28.  

Na prisão Madre Maurina sofreu diversas violações de direitos, foi agredida, sofreu 

choques elétricos, ameaças, assédio, violência sexual, assim como tantas outras presas 

políticas.  

Sem dúvida, Madre Maurina sofreu violência. Não houve confirmação de que tenha 

sofrido estupro, ou que tenha engravidado e tido um filho no México, como foi muito 

comentado à época. 

O assédio que sofreu na prisão, sendo interrogada com homens, tendo a roupa 

rasgada, submetida às investidas dos torturadores que passavam as mãos em seu corpo, 

significa que Madre Maurina sofreu violência sexual. Por sinal, esses atos contra a 

dignidade sexual, segundo a reformulação trazida pela lei nº 12015, de 7 de agosto de 

2009, constituem hoje o crime de estupro.  

Os depoimentos de companheiras de cela e outras pessoas que conviveram com a 

freira atestam a atrocidade que a ditadura militar cometeu contra essa mulher, que tinha 

uma vida dedicada à ajuda aos mais pobres e necessitados. 

Seu irmão Frei Manoel Borges da Silveira foi ouvido pela Comissão da Verdade da 

subsecção de Ribeirão Preto da Ordem dos Advogados do Brasil, no dia 20/06/2014, e 

trechos de seu relato constam no Livro A Coragem da Inocência de Madre Maurina 

Borges da Silveira 29, nos quais trata do sofrimento da irmã na prisão: 

 

"Ela confidenciou a uma cunhada que os torturadores ficaram nus e 
rasgaram a sua blusa", disse o frei. Segundo Silveira, um delegado 
à época, conhecido pelas torturas, também ficou sem roupa e 
passou a acariciar as pernas da madre. "Ele passava a mão nas 
pernas dela e dizia que estava há muito tempo longe da mulher 
dele", afirmou. 

 

Áurea Moretti, ex-presa política que foi bastante torturada, à época militante da 

FALN, e companheira de cela de Madre Maurina, relata que a mesma era retirada da cela 

a qualquer hora do dia e da noite, para ser torturada. 

 Áurea relatou à Comissão da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva”, 

como foi torturada em um quartel, colocada no pau de arara, espancada até desmaiar e, 

quando pediu um absorvente, pois estava menstruada, teria sido arrastada pelo cabelo, e 

novamente espancada e jogada no chão, como se aquele pedido criasse uma fúria 

especial nos torturadores. 

Áurea também contou como o fato de ser mulher acendia esse ódio específico nos 

                                                 
28 SILVEIRA, Feri Manoel Borges da; GOMES, Saulo; CASTRO, Moacyr. Obra citada, p. 9. 
29 Idem, p. 27. 
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torturadores, e como os mesmos entendiam a mulher militante política como alguém fora 

do seu lugar na sociedade, não cumprindo o seu suposto papel30: 

 

Então, assim, coisa de dia e noite sem ter limite, sem nenhum respeito e, pelo 
contrário, tripudiando em cima da nossa condição de mulher. Muitos abusando, 
muitos agredindo, assim e falava o seguinte para a gente, “Mulher, presta bem 
atenção vocês, viu? Mulher é para transar com o marido, dar cria nos filhos e ser 
dona de casa. O que vocês estão fazendo na política?” e aí é que eles batiam em 
nós mesmo, para valer.  

 

Áurea relatou, ainda, um episódio do dia que Mário Lorenzato foi preso. Mário era 

da FALN e também do MEJ, o grupo que fazia as reuniões no Lar Santana.   

 

Quando o Mário Lorenzato se entregou, tiraram a irmã Maurina da cela para ser 
acareada com ele. Apertaram os dois, querendo que eles confessassem que eram 
amantes. Queriam que a irmã Maurina confessasse que pegou em armas. Depois, 
trouxeram ela e o Mário para aqui, para serem torturados. Acredito que nesse dia 
é que o Fleury veio e trouxe o Mário com ele, de São Paulo. De madrugada, ela 
voltou para a cela, toda machucada, chorando, chorando31. 

 

Fleury, que Áurea cita em seu depoimento, é o delegado Sérgio Paranhos Fleury. 

Referido delegado saiu de São Paulo e se dirigiu a Ribeirão Preto para interrogar os 

envolvidos nesse caso que envolveu a madre. 

Frei Manoel Borges em seu depoimento à Comissão da Verdade “Rubens Paiva” 

contou sobre esse episódio32: 

 

O grande torturador Fleury foi de São Paulo para, a Ribeirão Preto, também para o 
caso desses que foram presos com a Maurina e a primeira coisa que ele fez, acho 
que já foi falado aqui, foi dar um tapa daqueles na orelha e chamar “freira do 
diabo”. Depois veio todo o resto da tortura. E durante a tortura, eu acho que ele foi 
vencido pela Maurina, porque pediu a ela, “Você, freira, olha nos meus olhos” e ela 
não teve medo nenhum e olhava, “Você me conhece?”, “Conheço sim, porque eu li 
uma reportagem na revista e vi que você fez a prisão dos dominicanos, são 7 
dominicanos presos”.  

 

Áurea Moretti relatou para a Comissão Nacional da Verdade: 

 

[...] E foi a noite que a irmã Maurina demorou muito pra chegar. Muito machucada. 
Com a roupa dela não dava pra ver, sabe, mas este machucado é uma coisa muito 
triste, sabe, naquilo que mais dói numa mulher, que é ser violentada. Não é só a 
penetração do pênis na vagina. A violência sexual, ela envolve um monte de coisa. 
Veio de madrugada, chorando, chorando. Estavam a Lázara, a Leila e eu. Nós não 
perguntamos em respeito a ela. Se teve realmente foi aquela noite. [...]33 

                                                 
30 88ª Audiência pública realizada pela Comissão Estadual da Verdade “Rubens Paiva” em 21/10/2013 
31  SILVEIRA, Feri Manoel Borges da; GOMES, Saulo; CASTRO, Moacyr. Obra citada, p. 66. 
32 88ª Audiência pública realizada pela Comissão Estadual da Verdade “Rubens Paiva” em 21/10/2013. 
33 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório/ Comissão Nacional da Verdade. Brasília: CNV. 
Disponível em <http://www.cnv.gov.br/images/relatorio_final/Relatorio_Final_CNV_Volume_I_Tomo_I.pdf> 
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 As notícias das torturas sofridas por Madre Maurina e a prisão de diversos padres e 

religiosos levou à excomunhão e dois delegados ligados aos fatos: Renato Ribeiro Soares 

e Miguel Lamano.  

 Reportagem publicada no caderno “Mais”, do jornal ‘Folha de S. Paulo’ de 7 de 

junho de 1998, de autoria do jornalista Luís Eblak34 trata da excomunhão dos delegados: 

 

Foi o arcebispo d. Felício da Cunha quem excomungou os dois, por causa das 
torturas contra presos políticos e as maldades feitas contra madre Maurina. Foi 
com o caso de Ribeirão que comecei a minha luta pela justiça social, afirmou D. 
Paulo Evaristo Arns. 

 
 

Na supracitada audiência pública realizada pela Comissão da Verdade “Rubens 

Paiva” foi lido trecho da carta escrita pela Madre Maurina, em 17/12/1969, e endereçada 

ao Ministro da Justiça, na qual ela faz a denúncia das torturas que sofreu35: 

 
[...] Como religiosa, acostumada a uma vida organizada, em ambiente de respeito, 
muito me custou suportar das 10h até muito tarde da noite, de um lado os 
soldados repetindo termos grosseiros, insultos do mais baixo calão, os quais acho 
serem indignos de serem colocados aqui e de outro, localizava-se a famosa sala 
de interrogatórios, onde continuamente ouviam-se os gritos lancinantes dos 
rapazes torturados e os barulhos de espancamento. Causava-me ainda maior 
pavor o tilintar das chaves que abriam as portas, a fim de conduzir a qualquer 
momento um de nós para novos interrogatórios.  
Foi assim, que depois da meia-noite, fui sobressaltada com chamado para novo 
interrogatório. Fui levada à presença de uma pessoa meio loira, de olhos azuis, 
estatura média [...]. Achei que estivesse meio bêbado. Podia sentir o repugnante 
cheiro de álcool. Tive pavor de ficar em sua presença, mas fui obrigada a 
permanecer com ele ali, fechada naquela sala, pela noite adentro, atormentada 
por suas provocações e entre outras coisas, me dizia: ‘Irmã querida, posso te 
chamar de Irmã, não é? Eu te quero muito. Vem pertinho de mim, pelo amor de 
Deus. Fala tudo. Eu quero te dar uma colher de chá, ou melhor, dar-me uma 
colher de chá. Eu tenho pena de deixar-te nua na presença de todos. É chato para 
mim. Vamos me dá uma colher de chá. Pensa que estou há dias longe da minha 
mulher’.  
Enquanto dizia tudo isso, me abraçava, tentava esfregar suas mãos nas minhas e 
procurava tocar os meus joelhos. Eu senti uma repugnância terrível e não via a 
hora de livrar-me daquele homem [...] o interrogatório continuou com aquela 
mesma pessoa, sempre com atitudes provocantes, carícias dissimuladas, sentou-
se displicentemente sobre a mesa, ordenando que eu me aproximasse dele. Era 
mais de 3h da manhã. Senti-me completamente atordoada, sem condições de 
coordenar as ideias, colocando as mãos com força sobre os meus ombros, aquele 
homem perguntou: ‘Você é socialista?’ 
  

 Ressalte-se que a pessoa “... meio loira, de olhos azuis, estatura média...” citada 

                                                                                                                                                                  
Acesso em 26/01/2015, p. 406.  
34 SILVEIRA, Feri Manoel Borges da; GOMES, Saulo; CASTRO, Moacyr. A Coragem da Inocência de Madre 
Maurina Borges da Silveira, pág. 19. ABAP – Associação Brasileira de Anistiados Políticos. Disponível em: 
<http://anistiapolitica.org.br/livro_madre_maurina.pdf>. Acesso em 26/01/2015.  
35 88ª Audiência da Comissão Estadual da Verdade “Rubens Paiva” realizada em 21/10/2013. 
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por Madre Maurina é Dalmo Lúcio Muniz Cirillo36. Presas políticas que conviveram com a 

irmã quando presa, como Áurea Morette, apontam esse homem como o possível 

estuprador. 37 

 

2.2 O exílio do Brasil 

 

 Madre Maurina ainda sofreu com o exílio, foi banida do Brasil em 1970. Incluída na 

lista de presos políticos a serem trocados no sequestro do cônsul japonês Nobuo Okushi, 

foi enviada ao México onde passou a viver longe de seus familiares e amigos, em um 

lugar desconhecido e com as dores das torturas sofridas. 

 Ressalte-se que não era vontade de irmã Maurina deixar o Brasil. Ela chegou a 

escrever uma carta ao então presidente General Emilio Garrastazu Médici dizendo que 

não pertencia a nenhum grupo e que queria permanecer no país.38 

 Em 1979 Madre Maurina retornou ao Brasil para participar de seu julgamento, no 

qual ao final foi inocentada e, em seguida, retornou ao México, pois tinha um trabalho com 

o povo da zona rural39. 

No México sofreu um estranho acidente, caindo para fora de um ônibus, e nunca 

foram esclarecidas detalhadamente as circunstâncias do referido acidente. 

Somente em 1984 voltou definitivamente para o Brasil, devido a problemas de 

saúde. 

 

2.3 Conclusões e incertezas sobre o caso de Madre Maurina 

 

 Há ainda muitos mistérios que envolvem o caso de Madre Maurina. Existem as 

informações de que teria sofrido violência sexual, teria ficado grávida e tido um filho no 

México, o que é difícil confirmar. Há a questão do motivo pelo qual seu nome foi incluído 

na lista de presos políticos a serem trocados pelo cônsul japonês. A dúvida surgida foi 
                                                 
36  “Capitão de inteligência do Exército Dalmo Luiz Cirilo – “major Hermenegildo”, “Lúcio”, “Garcia” atual 
comandante do DOI-CODI (OBAN). Foi subcomandante desse destacamento no período de 1969/1974. 
Hoje é major. A CEV “Rubens Paiva” apurou que o nome verdadeiro é Dalmo Lúcio Cyrilo.” – livro 
“Bagulhão”: A voz dos presos políticos contra os torturadores – o documento de 1975 que foi a primeira 
denúncia pública contra os agentes da ditadura militar. Publicação da Comissão da Verdade do Estado de 
São Paulo “Rubens Paiva”, pág. 20. 
37 88ª Audiência da Comissão Estadual da Verdade “Rubens Paiva” realizada em 21/10/2013, pág. 18. “E 
então, a Irmã Maurina, depois que foi interrogada, fichada, tudo, ela veio e ficou com a gente ali, na sala da 
banda. E a gente não entendia o que era, falava, “Mas, Irmã, o que que é, o que que não é”, e eles tiravam 
ela e torturavam e ela vinha chorando. E aí, ô Matilde, por favor, repete o nome do monstro lá, que estuprou 
ela. Ela foi estuprada.” 
38 Livro “Sombras da Repressão. O outono de Maurina Borges”, Leone, Matilde. Editora Vozes, Petrópolis, 
1998, pág. 115. 
39 Idem pág.. 118. 
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pelo fato de que a Madre declarou que não queria sair do Brasil. São questões que ainda 

não puderam ser esclarecidas. 

É certo que a questão de revelação de efetiva violência sexual é algo muito difícil 

para as mulheres em geral e isso se agrava quando se trata de uma religiosa, uma freira. 

 Diversas mulheres foram violentadas nos porões da ditadura e não conseguiram 

falar sobre isso, ou apenas conseguiram depois de muito tempo.  

 O que há de certo é que Madre Maurina sofreu muito na prisão, foram torturas, 

humilhações, assédio, sevícias a que foi exposta, fruto da selvageria da ditadura militar.  

Por certo a ditadura sabia que Madre Maurina não era ligada a qualquer grupo e 

que não tinha qualquer informação que pudesse contribuir para que alcançassem seus 

objetivos, mas a política do terror atingiu a todos, a violência do Estado estava tão 

arraigada e difundida que atingia inclusive aquelas pessoas que, como Madre Maurina, 

apenas efetivavam um trabalho de solidariedade e ajuda aos mais pobres. 

 

 

3. Mulheres, Prisão e Crianças 

 

Houve mulheres que tiveram suas crianças na clandestinidade, nas prisões. Viram 

suas crianças expostas às sessões de tortura, ameaçadas ou mesmo torturadas. 

Sofreram abortos dolorosos, devido aos espancamentos e chutes dos torturadores. Foram 

impedidas de amamentar seus bebês nos cárceres, menstruaram de forma excessiva ou 

escassa conforme as sessões de torturas. O Projeto Brasil: Nunca Mais trouxe denúncias 

de mulheres que tiveram suas crianças torturadas. Maria José de Souza Barros, de 

Japuara, contou, em 1973, ao depor como testemunha na Justiça Militar do Ceará40: 

 

[...] e ainda levaram seu filho para o mato, judiaram com o mesmo, com a 
finalidade de dar conta de seu marido; que o menino se chama Francisco de 
Souza Barros e tem a idade de nove anos; que a polícia levou o menino às cinco 
horas da tarde e somente voltou com ele às duas da madrugada mais ou menos; 
[...]  

    

César Teles e Amelinha denunciaram na Auditoria da Justiça Militar, em 04 de julho 

de 1973: 

[...] Na tarde desse dia, por volta das 7 horas, foram trazidos sequestrados, 
também para a OBAN (DOI-Codi/SP), meus dois filhos, Janaína de Almeida Teles, 
de 5 anos, e Edson Luiz de Almeida teles, de 4 anos, quando fomos mostrados a 
eles com as vestes rasgadas, sujos, pálidos, cobertos de hematomas. [...] 
Sofremos ameaças por algumas horas de que nossos filhos seriam molestados. 

                                                 
40 Brasil Nunca Mais. 3ª edição. Petrópolis: Editora Vozes, 1985, p.43. 
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[...] 41 
 

Rosalina Santa Cruz Leite relatou que foi presa em sua casa com o filho de cinco 

meses. Ela foi obrigada a ficar separada dele, o que o impediu de ser amamentado.42  

 
Eu e Geraldo fomos, então, novamente submetidos a torturas como “cadeira do 
dragão”, “palmatórias” e “pau de arara”. Entretanto a pior tortura nessa segunda 
prisão foi o fato de ter um bebê de cinco meses, meu filho André de Santa Cruz 
Leite, que ficou por três dias em poder dos policiais, trancado no nosso 
apartamento. A equipe de busca do DOI- Codi montou na nossa casa aparelhos de 
escuta e ali ficaram nesses três dias para prender quem chegasse ao 
apartamento. Sem poder mamar e acostumado a ter a mãe por perto, André, 
segundo a “menina” que cuidava dele, chorava muito e os policiais, irritados, o 
ameaçavam. {...} Para amedrontar e ameaçar Marcelo (o irmão da Rosa que 
chegou ao apartamento), os policiais torturadores pegaram o André  e ameaçaram 
jogá-lo pela janela. [...] 43.   

 

Maria Cristina Capistrano relata sobre sua prisão e como ficou a situação do seu 

filho Jonas, com 4 anos de idade: 

 

Meu primeiro filho, Jonas, nasceu em 1968. Ele estava junto a mim quando fui 
presa em 1972, em um apartamento do conjunto habitacional do Quitungo, no Rio 
de Janeiro. 
Saí arrasada de lá e o meu filho ficou em companhia daqueles homens, sem que 
eu soubesse o que fariam com ele. Felizmente, apesar do medo que a policia 
política causava na maioria da população, meus vizinhos tomaram conhecimento 
da situação no momento em que fui presa, e pude contar com a solidariedade 
deles, que providenciaram leite, pão, biscoitos, almoço e ceia para o Jonas, nos 
dias em que ficou nas mãos dos agentes da repressão. Depois Jonas foi levado 
para a casa dos pais do meu companheiro e depois para a casa da minha mãe. 
Todos esses acontecimentos me foram relatados posteriormente, pois quando saí, 
apenas levei a angústia de estar deixando meu filho com desconhecidos, sem 
qualquer segurança sobre a forma como ele seria tratado44. 

 

Carmen Sumi Nakasau de Souza, quando bebê, foi sequestrada pela repressão 

política. Ela mesma conta:   

 

Quando eu tinha um ano e uma semana, em setembro de 1973, fui presa com a 
minha mãe e meu pai na Estação da Luz em São Paulo. Era meia-noite e nós 
íamos tomar o trem para o Rio de Janeiro, porque a intenção era sair do Brasil. 
Eles viviam em situação muito complicada por conta da militância política. Naquele 
momento, nós fomos presos. 
Meus pais ficaram no DOI-Codi por noventa dias sendo torturados. E por um 
período eu fui usada para obter informações. Fui mais um instrumento de tortura 
nas mãos dos militares. [...] 45.  
 

                                                 
41 Idem, p.45. 
42 Depoimento prestado por Rosalina Santa Cruz Leite na 49ª audiência pública realizada pela Comissão da 
Verdade “Rubens Paiva” em 07/06/2013 
43 Infância Roubada, Crianças Atingidas pela Ditadura Militar no Brasil. Assembleia Legislativa, Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva”. São Paulo: ALESP, 2014, p. 223. 
44 Infância Roubada, p.247. 
45 Idem, p. 279.  
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4. Mães no exílio 

 

A relação com os filhos e filhas também foi destacado nas audiências públicas 

pelas mulheres militantes que experienciaram o exílio.  

Maria Celeste Marcondes que militou principalmente com a segurança de 

integrantes de varias organizações ficou distante um ano de sua filha devido à 

perseguição e o exílio sofrido. 

Ieda Reis era militante da Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) e tinha a 

função de criar estrutura de apoio para as pessoas que estavam sendo perseguidas, 

disponibilizando carros, “aparelhos” e documentação. Foi presa no Rio de Janeiro em abril 

de 1970 e banida do país junto com outros 39 prisioneiros em troca do embaixador 

alemão, sequestrado pelos militantes da sua organização. Sem dinheiro para embarcar 

seu filho junto consigo, Ieda passou 10 anos sem vê-lo. Sobre o vínculo estabelecido mais 

tarde com ele e as condições no exílio, Ieda conta que: 

 

Então, isso foi uma coisa que marcou muito a minha vida, marcou a vida dele até 
hoje com sequelas, que é difícil você passar uma borracha em cima disso. [...] O 
meu filho? Ele cresceu em um clima de medo [...]. Da insegurança e da 
desconfiança. Quando eu voltei, ele já era um adolescente. Tivemos que construir 
uma relação que existia somente no meu coração e nas lembrancinhas que a 
minha família colocava na cabeça dele, porque nós éramos estranhos [...]. E eu 
estou nessa luta de construir essa relação porque felizmente vai dentro dos limites 
da normalidade, com todos os limites que as pessoas têm, mas deixou o meu filho 
extremamente recalcado a ponto de não querer saber de participação política [...] 
E uma das coisas que eu acho importante dizer é que a mulher sozinha no exílio 
tem uma condição diferenciada, porque infelizmente o machismo predominante no 
exílio fez com que muitas de nós não tivéssemos espaço, não tivéssemos o devido 
respeito na esfera política por ser mulher sozinha.  Foi realmente um fator de 
limitação e de um engajamento político maior fora do Brasil46. 

 

Em um depoimento que tem o título: “O bebê que a ditadura separou da mãe”, José 

Paulo De Luca Ramos, filho de Derlei Catarina De Luca e Nilo César Sobral Ramos, relata 

que: 

Nasci em 1972, em Londrina (PR). Na época, meu pai e minha mãe passavam por 
lá fugindo da polícia. Quando eu tinha um ano de idade, minha mãe já havia sido 
presa e torturada, e precisou fugir para não ser morta. Acabou indo para Cuba. Ela 
foi na frente e eu um ano depois. Cheguei à Ilha com 2 anos de idade, em 1974, 
onde morei por 5 anos. Minha mãe morou lá 6 anos. Tenho lembranças da gente 
voltando em 1979, na época da Anistia47. 

 

São muitos casos de crianças que viveram sob o terror da repressão política devido 
                                                 
46 Depoimento feito por Ieda Reis em audiência pública realizada pela Comissão da Verdade do Estado de 
São Paulo “Rubens Paiva” no dia 14/06/2013. 
47 Infância Roubada, p. 229. 
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à militância dos pais. Ernesto José Carvalho ou Ernesto Guevara José de Carvalho, filho 

de Devanir José de Carvalho (1943 – 1971) e Pedrina José de Carvalho, foi uma dessas 

crianças: 

 

[...] Neste dia (em que seu pai foi assassinado), minha mãe foi presa... 
Eu (3 anos de idade) e meu irmão (7 anos de idade) assistimos a tudo e fomos 
levados para a OBAN (ou DOI-Codi/SP). Chegando lá, tem um detalhe dolorido, 
mas importante de se falar, porque dá um pouco a dimensão não só da violência 
física, mas também moral. Alguns policiais estavam usando os objetos pessoais 
do meu pai, como uma jaqueta e um relógio. [...] 
[...] A minha memória fica muito clara a partir da nossa chegada no Chile. No 
Brasil, quando eu tinha 3 anos, por exemplo, não me lembro de nada da figura do 
meu pai, não me lembro de nenhum momento com ele. Até para reconstituir a 
imagem dele eu levei muito tempo, porque nem fotos a gente tinha. [...] 
  

 

5. Mulheres guerrilheiras torturadas  

 

As guerrilheiras desafiaram o estereótipo de mulher concebido pelas Forças 

Armadas, que subjugavam sua importância para a luta atribuindo-lhes o papel de amante 

dos guerrilheiros. 

O caso de Solange Lourenço Gomes (197 -1982), militante do então MR-8, 

demonstra como esta imagem foi explorada para difamar sua dignidade de mulher e 

militante. 

Solange fazia parte do movimento estudantil do curso de Psicologia da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) quando passou a atuar na 

clandestinidade junto ao MR-8. Gilberto Lourenço Gomes, irmão de Solange, em 

audiência pública realizada pela Comissão da Verdade de São Paulo “Rubens Paiva”, 

contou que devido ao grande trauma sofrido após a prisão do namorado e do suicídio da 

irmã mais velha, além do isolamento da clandestinidade e a recorrente preocupação com 

a segurança, Solange se entregou a policia política. Ficou incomunicável por três meses, 

sofrendo torturas psicológicas (inclusive com a simulação de enforcamento) e passou a 

acreditar que seus companheiros de organização não eram mais eles mesmos, tinham 

sido todos presos e mortos, sendo substituídos por sósias a serviço da repressão. Os 

militares se utilizaram da frágil condição psíquica e emocional de Solange, fazendo-a 

assinar uma carta de arrependimento amplamente veiculada pelos meios de 

comunicação. Adotando a postura de cumplicidade com o regime militar que pautou boa 

parte da imprensa naquele período, um grande diário carioca de circulação nacional, em 

28/07/1971, estampou com estardalhaço a manchete: “Sexo é arma para atrair jovens à 
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subversão” 48.  

Mesmo após ter sido julgada como inimputável em 1972, Solange foi mantida em 

cárcere por mais um ano. Segundo seu irmão: “Solange sentia culpa por ter entregado 

pessoas que foram presas e torturadas. Sentia culpa por ter participado de assaltos à mão 

armada”49. Ainda que tivesse retomado as atividades normais, as crises retornavam e, em 

agosto de 1982, Solange suicidou-se. 

Rosalina Santa Cruz Leite, ao depor na Comissão da Verdade “Rubens Paiva”, 

sobre a imprensa feminista na ditadura, conta que Diva Burnier, feminista dos anos de 

1970 e presa política na época da ditadura, integrante do jornal feminista Brasil Mulher, 

denunciou a violência sexual sofrida no DOI-Codi/SP, o que foi motivo de matéria 

publicada, em 1978,  numa edição especial, com o caso da Diva e de outras. Este 

episódio relatado por Rosa está contido também no capítulo da “Imprensa de 

Resistência”, do relatório da CV “Rubens Paiva”. 

 

Diva contou duas histórias importantes, uma delas está no jornal. Ela contou que 
quando estava na cela, entrou um torturador e começou a bater no rosto dela e 
disse: "Eu estou batendo em você porque você é sobrinha do Burnier!". E ela não 
entendeu porque aquele cara ali dentro tinha uma diferença com o tio dela. E 
depois, a maior acusação contra a Diva era que ela era amante de um militante da 
direção da ALN. Ela não tinha uma participação muito de frente [na organização], 
"amante" era o termo usado pela repressão. E a Diva procurou a mãe e disse: 
"Olhe, essa acusação tem uma coisa de base que é um engano, eu sou virgem!". 
E a mãe da Diva e seu advogado pediram que a Diva se submetesse a um exame 
de virgindade para que ela pudesse sair da cadeia, onde ela já estava há oito 
meses. E a Diva contou: "A primeira vez que eu fiquei nua diante de um homem foi 
diante de um torturador, e a primeira vez que eu me submeti a um exame 
ginecológico mais profundo foi para mostrar a minha virgindade para poder ser 
solta e ser libertada da cadeia". 
 

Vera Sílvia Magalhães (1948-2007) era uma jovem universitária quando decidiu 

aderir à guerrilha urbana. Foi a primeira mulher do Movimento Revolucionário 8 de 

Outubro (MR-8) a participar de ações armadas. Destacou-se por seu desempenho no 

sequestro do embaixador norte-americano Charles Burke Elbrick, em 4 de setembro de 

1969, no Rio de Janeiro. Vera, a única mulher da ação, relembra que este foi o principal 

motivo pelo qual a organização lhe deu esta tarefa: 

 

O fato de ser mulher me tornava menos suspeita, tendo em conta os preconceitos 
que existem na sociedade a respeito da mulher, a quem dificilmente se associa 
com uma ação revolucionária armada50.  

                                                 
48 Direito à verdade e à memória: Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. Brasília: 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 2007, p.435. 
49 Depoimento feito por Gilberto Lourenço Gomes em audiência pública realizada pela Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva” no dia 07/06/2013.  
50 CASO, Antônio. Los subversivos. Havana: Casa de las Américas, 1973, p. 240. 
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Interpretação semelhante sobre a condição feminina na luta armada é oferecida por 

Suzana Lisboa, à época guerrilheira da ALN: 

 

Uma situação vantajosa do ponto de vista do desempenho da organização e de 
sua integração na luta armada. […] numa sociedade machista em que a mulher 
não era reconhecida e considerada, o próprio regime militar não a via, de imediato, 
como uma possível adversária na guerra. De inicio, os militares estavam 
preparados para combater guerrilheiros barbudos e armados, mas não mulheres, 
jovens, que pudessem sair facilmente de uma ação militar e se confundir na 
multidão com outras milhares de brasileiras que frequentavam as ruas e 
logradouros públicos […]. A mulher tinha mais facilidade de obter documentos 
falsos. Não precisava de atestado de reservista. E, com isso, tornava-se mais fácil 
conseguir um emprego e manter uma “fachada legal”. Eu mesma usava uma 
minissaia e os homens da repressão olhavam muito mais as minhas coxas do que 
pra minha barriga, onde as armas estavam escondidas51. 

 

No Araguaia, Dinalva (1945-1974) foi umas das ultimas guerrilheiras a ser 

capturada, morta e desaparecida pelas Forças Armadas após quatro meses de 

perseguição. A guerrilheira baiana participava do movimento estudantil e trabalhava como 

geóloga no Ministério das Minas e Energia. Em 1970, uniu-se às forças guerrilheiras do 

Araguaia junto com seu esposo Antônio Carlos Monteiro Teixeira, desaparecido em 

setembro de 1972. Dinalva era temida pelos militares por ser eximia atiradora e ter 

escapado a vários cercos armados na região. Atuou como professora, parteira e foi a 

única mulher da guerrilha a ocupar o cargo de vice-comandante de destacamento. 

Segundo depoimento do coronel da Aeronáutica Pedro Cabral à Comissão de 

Representação Externa da Câmara Federal, uma guerrilheira grávida teria sido morta. Há 

também comentários de moradores da região que fazem referência à gravidez em estado 

adiantado de Dinalva. Até os dias de hoje, nenhuma investigação oficial quanto a esta 

denúncia52.  

A violência e intimidação contra as presas políticas eram executadas desde a 

chegada aos centros clandestinos de detenção, quando eram deixadas nuas para serem 

revistadas e torturadas. 

Ana Mércia era estudante de pedagogia da USP e pertencia ao Partido Operário 

Comunista (POC) quando foi presa dia 30 de julho de 1971 pela equipe do Doi-Codi/SP, 

panfletando em uma fábrica em Osasco (SP). Em audiência pública, Ana Mércia relatou 

os tormentos aplicados a ela, cuja intensidade foi regulada a partir de sua suposta 

magreza: 

                                                 
51 TELES, Maria Amélia de Almeida. Breve história do feminismo no Brasil. São Paulo; Brasiliense, 1993, 
p.73. 
52 Informações constam no Dossiê Ditadura: Mortos e Desaparecidos Políticos no Brasil (1964-1985) p. 582. 
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Ele [o coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, comandante do Doi-Codi] dizendo: 
“pode fazer com ela o que quiser, apesar de ser magra”. Teve uma discussão que 
foi surreal de que magras aguentavam. Tinham uma ideia de que magreza 
pudesse ser resistência. Bom, sentir esse branco, as coisas todas, é terrível. É 
como se eles tivessem pedacinhos de mim dentro deles, e eu naquelas 
intermináveis seções vinha a sensação horrível de que eu não tinha poder 
nenhum para parar aquele circo surrealista e cafajeste. Eles me botavam em pé 
em uma cadeira, encapuzada, com os braços abertos, segurando duas folhas de 
papel em branco. Os meus braços se cansavam, caía e eles me davam choques 
quando caía. Eu estava encapuzada então, mas eu ouvia muitas risadas, vozes, 
então eles deviam ser vários. Eles tiravam minha a roupa, eu ficava nua. Eles 
faziam comentários dos corpos, tem uma coisa muito perversa nisso em se 
tratando de mulher, a gente tem toda uma coisa de ideário de feminilidade, e de 
pudor, e que é alguma coisa muito complicada para a gente lidar. O sentimento de 
impotência era muito dolorido. E ficava me fazendo a pergunta: o que eu precisava 
fazer para que aquele circo pudesse parar?53 

 

Leane também era militante do POC quando foi levada ao Doi-Codi/SP em julho de 

1971. Passou por várias sessões de tortura, sendo a primeira delas comandadas pelo 

coronel Ustra ou como era chamado, Doutor Tibiriçá: “E eu fui imediatamente para o pau 

de arara. [...] E eu pendurada no pau de arara recebendo choques ao mesmo tempo, ele 

[Ustra] se comprazia. Eu nunca ouvi ninguém falar disso, mas é curioso porque para mim, 

ele usou um instrumento muito especial. Ele tinha um chicotezinho de fios de luz 

desencapados.” Entre uma sessão e outra, Leane afirmou que tinha um encontro com um 

companheiro, fazendo os militares a escoltarem até o local indicado. Ao chegar, tentou 

fugir correndo. Logo foi recapturada e conseguiu convencer os oficiais de que já não mais 

atuava no POC, evitando por algum tempo a aplicação de novos tormentos. Com a queda 

de outros companheiros, sua verdadeira história foi revelada e Leane se viu alvo, mais 

uma vez, do arbítrio dos agentes estatais:  

 

[O delegado Dirceu Gravina ou Jesus Cristo, como era conhecido] me tirou a 
roupa, me jogou na cadeira do dragão, jogava muita água e muito sal e se divertia 
me dando choques e vendo meu corpo inteiro sacudir. Amarrava os pés, as mãos 
na cadeira do dragão - é uma cadeira de metal em que quando se jogava água 
com sal, potencializava a força elétrica do choque. Ele não me perguntava mais 
nada. Não tinha mais nada a me perguntar, eu acredito, mas ele se comprazia 
muito [...], então, ele dizia que era impossível que eu com um metro e meio, 
corresse 200 metros e enganasse a polícia toda por 15 dias, guardando o POC54. 
 

Rosalina Santa Cruz Leite relatou as diversas formas de tortura as quais foi 

submetida, quando de seu relato na 49ª audiência pública realizada em 07/06/2013. 

Rosalina era militante da VAR–Palmares no Rio de Janeiro (RJ) e começou sua atuação 

                                                 
53 Depoimento feito por Ana Mércia da Silva Roberts em audiência pública realizada pela Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva” no dia 05/06/2013. 
54 Depoimento feito por Leane Ferreira de Almeida em audiência pública realizada pela Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva” no dia 05/06/2013. 
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política na Juventude Estudantil Católica em Recife (PE), sua cidade de origem55. É, 

ainda, irmã de Fernando Augusto de Santa Cruz Oliveira, militante da Ação Popular 

Marxista Leninista (APML) que é desaparecido desde 23 de fevereiro de 1974 e cujo caso 

foi amplamente denunciado pelos familiares, inclusive ainda em 1974 foi denunciado à 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos.56 

Ela ficou presa entre 1971 e 1972 no Rio de Janeiro, na Vila Militar e 

posteriormente no Presídio Talavera Bruce em Bangu, tendo respondido a Inquérito Militar 

(IPM) nessa mesma cidade, no qual foi condenada pela Lei de Segurança Nacional a 

pena de um ano de prisão. No DOI-CODI do Rio de Janeiro, na Rua Barão de Mesquita, 

um dos maiores centros de tortura da época, passou pela “geladeira”, que era uma cela 

individual preta, totalmente escura, onde não era possível nem sentar nem deitar, 

somente ficar em pé. Também não era possível ter noção de tempo, de dia e de noite, e 

colocavam-se ruídos finos e vozes de pessoas sendo torturadas, além de ser gelada e a 

pessoa ficar nua na mesma, às vezes durante dias, sem comida e água.57 

Ela relatou que, com as mulheres, os torturadores faziam torturas com animais 

como baratas, por exemplo. 

Rosalina também é testemunha de como médicos contribuíam com as torturas. Em 

seu caso um médico identificado como “Dr. Lobo” a examinou depois do momento que 

havia passado pela “geladeira” e informou aos agentes do DOI-CODI que é “pura manha, 

pode continuar”.58, atestando a possibilidade da continuação das torturas. 

Em 1973 mudou-se para São Paulo (SP) e foi ali presa pela segunda vez, em 1974, 

por agentes da Oban (Operação Bandeirante) ou DOI-Codi/SP, juntamente com seu 

companheiro, Geraldo Leite. Este também já havia sido preso no Rio de Janeiro junto à 

Rosalina. 

Mais uma vez, Rosalina foi submetida aos diversos os tipos de tortura. Nua sofreu 

choques na vagina, nas pernas, espancamentos etc. Ela teve um aborto forçado pelas 

constantes torturas no DOI-Codi/SP. 

Maria Amélia de Almeida Teles, conhecida como Amelinha, relatou à Comissão da 

Verdade “Rubens Paiva” as violências que sofreu quando foi presa na OBAN em São 

Paulo. Militante comunista desde 1960, Amelinha era da imprensa clandestina do PCdoB 
59 e deu um testemunho sobre a violência sofrida no DOI/Codi/SP, em 1972 e 1973:  

                                                 
55 Infância Roubada, Crianças atingidas pela Ditadura Militar no Brasil. Assembleia Legislativa, Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo. – São Paulo, ALESP, 2014, p. 226. 
56 Dossiê Ditadura: Mortos e Desaparecidos Políticos no Brasil (1964-1985), pág. 542 
57 Idem. 
58 Idem. 
59 Infância Roubada, Crianças atingidas pela Ditadura Militar no Brasil/ Assembleia Legislativa, Comissão da 
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[...] sofri uma violência, ou várias violências sexuais. Toda  tortura era feita em nós, 
nuas, as mulheres nuas, os homens também ficavam nus, com vários homens 
dentro da sala, levando choques pelo corpo todo, inclusive na vagina, no ânus, 
nos mamilos, na boca, nos ouvidos. E meus filhos me viram dessa forma. Eu, 
urinada, com fezes, com vômito, enfim, o meu filho chegou para mim e disse, mãe, 
por que é que você ficou azul e o pai ficou verde? Porque o pai estava saindo do 
estado de coma e eu estava azul, aí que eu me dei conta, de tantos hematomas 
no meu corpo. 
Em uma dessas sessões um torturador da Operação Bandeirante (DOI-Codi/SP), 
que tinha o nome de Mangabeira ou Gaeta60, e eu amarrada na cadeira do dragão, 
ele se masturbando e jogando a porra em cima do meu corpo. Eu não gosto de 
falar disso, mas eu vejo a importância desse momento de tratar a verdade e 
gênero pensando nessas desigualdades entre homens e mulheres em que esses 
agentes do Estado, os repressores, usaram dessa desigualdade para nos torturar 
mais, de uma certa forma de usar essa condição nossa, nós fomos torturadas com 
violência sexual, usaram a maternidade contra nós, minha irmã acabou tendo o 
parto, tendo o filho na prisão. Eu não sei até hoje se os meus filhos foram levados 
para o Cesar ver, mas levaram para a mãe ver os filhos, e nós sabemos quanto à 
maternidade, o ônus da maternidade que nós carregamos.  

 

 

6. Presas Políticas fazem trabalho doméstico no DOI-Codi? 

 

O conceito de divisão sexual do trabalho que atribui ao feminino às tarefas 

domésticas e de cuidado, também foi replicado dentro dos órgãos de repressão. Segundo 

Ieda Seixas, houve mulheres que foram obrigadas a trabalhar na cozinha do Doi-Codi/SP:  

 

Então nós fomos para a cozinha. Eu faço questão de registrar isso, porque eu sei 
que para muita gente da esquerda pode constar que nós estávamos colaborando, 
mas nós não estávamos colaborando. Foi uma atitude política porque ou a gente 
fazia assim ou a minha mãe, a Maria Helena, a Pedrina iam apanhar e iam acabar 
tendo que ir [para cozinha de qualquer forma]. E nós aproveitamos essa situação 
para que? Para começar a mandar comida, porque vocês devem saber muito bem, 
se vocês não sabem, é o seguinte: a hierarquia da comida eram os oficiais, 
delegados, toda a rapinagem, os cachorros, as mulheres e depois vocês 
[homens]. E nós começamos a esconder comida. A comida chegava à gente 
escondia ovo, carne, que todo mundo estranhou quando começou a comer carne. 
Foi uma atitude política61.  

 

 

7. Dos Abortos forçados 

 

O aborto forçado ocorreu nas dependências do DOI-Codi/SP como uma das 

práticas de tortura sobre as mulheres.  

                                                                                                                                                                  
Verdade do Estado de São Paulo. – São Paulo, ALESP, 2014, p. 268. 
60 O nome do “Mangabeira” ou “Gaeta” era Lourival Gaeta (1927 – 1970) foi um dos torturadores do DOI-
Codi/SP. 
61 Depoimento feito por Ieda Seixas em audiência pública realizada pela Comissão da Verdade do Estado 
de São Paulo “Rubens Paiva” dia 14/03/2013. 
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Rosalina Santa Cruz Leite, na sua segunda prisão, sofreu um aborto forçado no 

DOI de São Paulo.  

Outro caso: Nádia Lucia do Nascimento, militante do MR-8, grávida de cinco 

meses, quando foi levada presa para o DOI-Codi/SP, em 04 de abril de 1974, sofreu o 

abortamento forçado. Ela prestou seu depoimento à Comissão Estadual da Verdade 

“Rubens Paiva”, no dia 14/05/2013 e relatou que no DOI sofreu todo tipo de tortura e num 

determinado momento, o Delegado de Polícia, Aparecido Laertes Calandra, que usava o 

codinome de Capitão Ubirajara, arrancou mais uma vez sua roupa, a amarrou com fios 

descascados nas pernas e braços na “cadeira de dragão” e passou a lhe dar choques 

elétricos por todo o corpo o que provocou o abortamento. Mesmo ela tendo hemorragia, 

não foi levada para um atendimento médico. Ela foi submetida ao aborto forçado, sendo o 

responsável o delegado de polícia, Aparecido Laertes Calandra..   

Nádia relata na audiência a situação dramática que viveu62:  

 

Eu estava grávida de cinco meses quando eu fui presa e não foi fácil. Não foi fácil 
porque a gente sabia [...] o que a gente escorregasse outras pessoas viveriam 
aquilo tudo, aquele inferno que a gente estava vivendo. Então, foi muito brutal, eu 
fui muito torturada, meu companheiro e outros que estavam lá também. 

 

Nádia narrou, ainda, como foi sua prisão63: 

 

É que, no dia minha prisão, eu estava com uma companheira, a gente estava 
trabalhando, e o meu companheiro já tinha sido preso, e a gente tinha aquele 
tempo para que a gente tivesse como sair correndo, depois daquele horário, se 
não chegasse. E não deu tempo. Então, eu fui levada para a Oban junto com uma 
companheira e, imediatamente, quer dizer, o Zé Roberto já estava sendo torturado 
e me levaram para vê-lo e começaram as minhas torturas. Colocaram-me 
completamente despida, com choques elétricos na cadeira do dragão. E 
intimidações de estupro, de sevícia e essas coisas que a gente já está cansada de 
saber, mas que têm de ser repetidas a toda hora. 

 

 A ausência de atendimento médico era uma agravante à terrível situação em que 

se encontravam as mulheres vítimas das torturas e dos abortos forçados. Nádia como 

outras, apesar de ter sofrido o aborto em decorrência das torturas e tido graves 

complicações de saúde, não teve qualquer atendimento médico64: 

 

[...] eu estava grávida de cinco meses e perdi meu filho lá dentro, no DOI-Codi e 
foi muito complicado, porque não tive uma assistência, continuei sendo torturada, 
colocada na cadeira do dragão, levando choques e, realmente, a única coisa de 
tratamento era isso. E, no final, como eu fiquei muito mal, muito mal, alguns 

                                                 
62 Idem. 
63 Idem. 
64 41ª audiência da CEV “Rubens Paiva”, de 14/05/2013. 
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daqueles queriam me levar para o Hospital das Clínicas e o Ubirajara65 não 
deixou. 

 

A 38ª Audiência Pública, parte do seminário “Verdade e Infância Roubada”, 

realizada em 08/05/2013, iniciou os trabalhos citando o caso de violência sofrido pela 

estudante Regina Maria Toscano Farah. 

Seu caso consta no relatório “Brasil Nunca Mais”, e seu depoimento prestado à 

auditoria militar é datado de 1970. 

Ela contou que “molharam seu corpo aplicando consequentemente choques 

elétricos em todo o seu corpo, inclusive na vagina; a declarante se achava operada de 

fissura anal, os choques elétricos provocaram hemorragia; que se achava grávida, 

semelhantes sevícias, provocaram o aborto” 66.  

Foi citado o caso de Isabel Fávero, ex-militante da VAR-Palmares, presa em 

05/05/1970. Seu marido, o professor Luiz Favaro também se encontrava preso em Foz do 

Iguaçu (PR). Ele, com 26 anos, em seu depoimento na auditoria militar de Curitiba, em 

1970, relatou que  

 

[...] ouvia os gritos de sua esposa e ao pedir aos policiais que não a maltratassem 
uma vez que a mesma se encontrava grávida, obteve como resposta uma risada, 
e ainda que nesse mesmo dia, teve notícia o interrogando, que sua esposa sofrera 
uma hemorragia constando-se posteriormente que a mesma sofrera um aborto67. 

 

Isabel relatou com detalhes o abortamento que sofreu68:  

 
Eu ficava horas numa sala, entre perguntas e torturas físicas. Dia e noite. Eu 
estava grávida de dois meses, e eles estavam sabendo. No quinto dia, depois de 
muito choque, pau de arara, ameaça de estupro e insultos, eu abortei. Depois 
disso me colocaram num quarto fechado, fiquei incomunicável. 
 

Na 110º audiência69 realizada em 02/12/2013, quando foi tratado do caso de Paulo 

Guerra Tavares, um ex-militar militante da VPR (Vanguarda Popular Revolucionária), 

desaparecido em 29/05/1972, sua filha Gisele Del Pino Guerra Tavares prestou 

depoimento e revelou que sua mãe, Sueli Madeira Tavares, esposa de Paulo, foi presa 

                                                 
65  “Capitão Ubirajara” é o codinome de Aparecido Laertes Calandra, conforme apurado pela CEV “Rubens 
Paiva”. Calandra era capitão do exército e chefe da equipe B de interrogatório do DOI-CODI (OBAN) desde 
1972. Atualmente é delegado da polícia civil do Estado de São Paulo (“Bagulhão: A voz dos presos políticos 
contra os torturadores”, publicação da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva”). 
66 38ª audiência da CEV "Rubens Paiva" no seminário “Verdade e Infância Roubada”, de 08 de maio de 
2013, na qual foi citado referido trecho do livro “Brasil Nunca Mais”, 10ª edição, Petrópolis: Editora Vozes, 
1985, p. 50 
67 Idem. 
68  Brasil Nunca Mais. Petrópolis: Editora Vozes, 1985, p. 43. 
69 110ª audiência da CEV “Rubens Paiva” de 02/12/2013. 
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em um quartel no Rio de Janeiro quando estava grávida de 6 (seis) meses, vindo a sofrer 

um aborto em decorrência das torturas. 

 

8. Choques nos seios e vaginas 

 

Elza Lobo foi ouvida na 22ª Audiência Pública realizada pela Comissão, no dia 

14/03/2013. Era militante da Ação Popular (AP). Foi presa em 10/11/1969 em São Paulo e 

levada para OBAN (Operação Bandeirante) ou DOI-Codi/SP.  Foi submetida a todo tipo de 

torturas, como cadeira do dragão, choques nos dedos das mãos, na vagina e nos seios: 

 

[...] Então teve tortura da cadeira do dragão, teve os choquinhos em todos os 
dedos na mão, teve na vagina, teve no seio, enfim, tudo o que vocês possam estar 
imaginando foi executado. E depois de todas essas situações você fica jogado, 
naquela época era um cômodo em que você ficava no chão porque não tinha 
nada, não tinha colchonete, não tinha nada. Era no chão, com a porta trancada e 
se você queria ou tinha necessidade de toalete você tinha que bater na porta e o 
que cuidava, se ele queria abria, se ele não queria não abria, você que se virasse. 
Era uma forma agressiva. 

 

No livro “Direito à Memória e à verdade: Luta Substantivo Feminino70”, Elza também 

dá seu depoimento: 

 

[...] Fizeram de tudo comigo: cadeira do dragão, pau de arara, telefone, palmatória, 
choque elétrico na vagina, nos seios, nos braços, nas orelhas. No pau de arara, a 
gente ficava pendurado pelas pernas, feito um peru no pau, num forno. Na cadeira 
do dragão, jogavam água fria e depois davam choque. Havia também um tipo de 
corredor em que andávamos vestindo um capuz. Não sabíamos onde estávamos, 
e as paredes eram todas úmidas. A sensação era de que a gente estava dentro de 
um túnel, indo cada vez mais fundo, mas não sabia onde ia parar. A gente não 
sabia se era dia ou noite. Enquanto isso, eles gritavam para contar logo, ‘se não, 
não vai sair daqui’. Ao mesmo tempo, ouviam-se os gemidos das pessoas, que 
não sabíamos de onde vinham. Nessas horas, o lado moral pesa mais que o 
físico. Por conta das torturas nas orelhas, fiquei com problemas no ouvido. Aí, me 
levaram para o Hospital Militar, mas lá eu não sabia se ia ser atendida direito ou 
não. Para me torturar, disseram: ‘Ela vai ser operada’, sendo que eu não tinha do 
que ser operada. Era uma forma de me agredir. Havia também as ameaças de 
morte, xingamentos, como ‘sua puta, por que esta metida nisso?’. O fato de 
estarmos sempre com a mesma roupa também era uma violência. Não tínhamos 
condições de trocar, então a gente ficava se sentindo mal, suja, o que é feito de 
propósito para ver se a gente entregava alguma coisa para poder ir embora. Como 
sequela, a gente passa anos sentindo aquela mesma sensação vivenciada. 
Quando fazia frio, eu sentia a sensação dos fios nos dedos ou a picada do choque 
no seio, na vagina...  

 

 

  

                                                 
70 MERLINO, Tatiana; OJEDA. Igor.  Memória e Verdade: Luta Substantivo Feminino - mulheres torturadas, 
desaparecidas e mortas na resistência à ditadura. São Paulo: Editora Caros Amigos, 2010, p. 133. 
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9. Inês Etienne Romeu: um caso emblemático 

 

Um dos casos mais emblemáticos é o da Inês Etienne Romeu que foi relatado, em 

diversas oportunidades, na série de audiências realizadas no mês de março de 2013, sob 

o tema: “Verdade e Gênero”.  

Na 26ª audiência, em 25/03/2013, com o auditório lotado pelo público, foi realizada 

uma homenagem à Inês. Sua importância para a luta por verdade e justiça é muito 

grande. Inês é a única testemunha pública da existência e das violações cometidas na 

Casa da Morte em Petrópolis/RJ,71 (um dos centros clandestinos de tortura e 

desaparecimento de militantes) e, com muita coragem, fez as denúncias das atrocidades 

lá cometidas. No ano de 1971 à OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), encaminhou as 

denúncias que se tornaram públicas em 1979, quando terminou de cumprir a pena ao 

qual foi condenada. 

Inês nasceu em 1942 em Pouso Alegre, Sul de Minas Gerias. Ainda jovem, mudou-

se para Belo Horizonte onde estudou História e trabalhou como bancária. Foi militante da 

POLOP e da Vanguarda Popular Revolucionária (VPR). Em 05/05/1971 foi presa em São 

Paulo pela equipe do delegado Fleury72, acusada de participação no sequestro do 

embaixador suíço Giovanni Enrico Bucher.  

Levada para a Casa da Morte de Petrópolis/RJ, Inês permaneceu 96 dias sendo 

torturada, humilhada e estuprada. Quando saiu do cárcere, após terceira tentativa de 

suicídio cortando os pulsos, Inês estava debilitada e muito magra. Ela só foi libertada após 

fingir que ia atuar como colaboracionista para o Centro de Informações do Exército (CIE) 

que mobilizava e monitorava agentes infiltrados nas organizações de esquerda.  

Com a sua denúncia foi possível localizar o centro de extermínio de Petrópolis e 

reconhecer uma parte dos torturadores e agentes que trabalhavam no local, entre eles, o 

médico Amílcar Lobo, Paulo Malhães (assassinado em 2014), José Brant, Fred Perdigão. 

Ela contou que viu alguns militantes que hoje se encontram desaparecidos, durante 

a sua permanência na Casa da Morte, como Aluísio Palhano (1922 – 1971), Carlos 

Alberto Soares de Freitas (1939 – 1971), Heleny Guariba (1941 – 1971), Mariano Joaquim 

                                                 
71“A Casa da Morte está situada à Rua Arthur Barbosa, 50 (antigo 668), no Bairro Caxambu, de propriedade 
da Vista Alegre Mediadora, que é uma empresa controlada pelos irmãos Magdalena n e Mário Lodders, à 
época da ditadura. O imóvel foi cedido informalmente entre 1971 e 1978 à Fernando Ayres da Motta, 
interventor de Petrópolis nos anos de 1965 e 1966. A casa foi comprada por Renato Firmento em 1981. Em 
1983 este doou a propriedade a seus filhos, mantendo, contudo, o usufruto vitalício.” Relato feito por Pedro 
Bohomoletz de Abreu Dallari  na audiência da Comissão Nacional da Verdade. Disponível em 
https://www.youtube.com/watch?v=ONgXfouPxwk&list=PL9n0M0Ixl2jeKLaSbfZSrE-594O6Ey5iL acesso em 
05/12/2014. 
72  26ª audiência da CEV "Rubens Paiva" denominada “Verdade e Gênero”, realizada em 25/03/2013. 
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da Silva (1930 – 1971) e Paulo de Tarso Celestino (1944 – 1971). 

O jornal “O Pasquim” nº 607, de 12 a 18 de janeiro de 1981,  entrevistou Inês,  no qual ela 

contou sobre  o que viu na Casa da Morte em Petrópolis (RJ). Esta entrevista trouxe 

grande impacto junto à opinião pública. 73 

O Projeto “Brasil Nunca Mais”74 incluiu o depoimento de Inês Etienne dado ao 

referido jornal carioca devido à importância da denúncia. É bom ressaltar que isso foi uma 

exceção porque o “Brasil Nunca Mais” só pesquisou e publicizou os depoimentos 

constantes nos processos que tramitaram na Justiça Militar. 

Durante a série de audiências “Verdade e Gênero”, também foram homenageadas 

as mulheres mortas e desaparecidas políticas, relembrando o nome, organização e data 

da morte/ desaparecimento de cada uma. 

A ministra da Secretaria de Política para as Mulheres, Eleonora Menecucci, 

participou da homenagem à Inês relembrando que pela coragem e ousadia dessa mulher 

a sociedade teve conhecimento da existência da Casa da Morte. Também ressaltou que o 

depoimento da violência sexual que Inês sofreu é dos mais fortes que já ouviu e lembrou 

que, não fosse, sua denúncia, provavelmente não se teria nenhuma pista do que 

aconteceu com diversas pessoas que passaram pela Casa da Morte.  

Paulo Sérgio Pinheiro membro da Comissão Nacional da Verdade também se 

manifestou em homenagem à Inês ressaltando a sua dignidade e coragem.  

Rosa Cardoso também membro da Comissão Nacional da Verdade ressaltou a 

importância da memória75:  

 

É muito importante, de qualquer forma, recordar que essas coisas acontecem, 
porque não só em regimes ditatoriais elas acontecem, mas essas violências contra 
as mulheres acontecem também na sociedade, na vida cotidiana como violências 
sexuais e é preciso que a gente dê um destaque a isso para que essa violência 
não se apague, como uma violência normal entre os sexos da vida cotidiana. 
 

Maria Rita Kehl, que na oportunidade também homenageou Inês, ponderou a 

questão da ditadura e da intolerância desta com as mulheres que romperam o estereótipo 

e ousaram participar da vida política: 

 

não há regime autoritário que conviva bem com uma igualdade entre homens e 
mulheres. E aí nos faz pensar também por que é que a coragem das mulheres 
parece mais intolerável para aqueles que são seus algozes do que a coragem dos 
homens. Porque a militante, a guerrilheira ou mesmo a menina que estava 

                                                 
73 MERLINO, Tatiana e OJEDA, Igor. Memória e Verdade: Luta Substantivo Feminino - mulheres torturadas, 
desaparecidas e mortas na resistência à ditadura. São Paulo: Editora Caros Amigos, 2010, p. 133. 
74 Brasil Nunca Mais. Petrópolis: Editora Vozes, 1985, p. 47. 
75  26ª audiência da CEV "Rubens Paiva" denominada “Verdade e Gênero”, realizada em 25/03/2013. 
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protestando na rua e que foi presa desperta uma ira mais profunda nos seus 
algozes. 

 

Ivone Gebara fez uma reflexão acerca da mulher como objeto de prazer nas 

sessões de tortura: 

 

Além disso, continuamos a ser objetos de prazer fácil, mesmo nas situações 
trágicas de uma sessão de tortura. Quantas mulheres, e nós ouvimos isso hoje, 
testemunharam a masturbação dos algozes diante de seus corpos nus.  Quantas 
não se sentiram usadas pelas palavras e gestos obscenos que reduziam seus 
corpos a objetos de consumo imediato.   
Até nas prisões os corpos femininos continuaram a ser utilizados como objetos de 
prazer, uma forma de prazer que denuncia as zonas obscuras de algumas 
masculinidades perversas. Não é aqui o lugar de enumerarmos as muitas formas 
desses crimes, mas de refletir como e porque os corpos femininos tiveram um 
tratamento diferenciado, visto que não foram apenas torturados para extrair deles 
confissões políticas ou como castigo por pertenceram a algum grupo político 
contra a ditadura dominante.  

 

Estes são trechos da denúncia de Inês Ettiene Romeu e de seu relato76·: 

 

[...] Fui conduzida para uma casa [...] em Petrópolis [...] O dr. Roberto, um dos 
mais brutais torturadores, arrastou-me pelo chão, segurando-me pelos cabelos. 
Depois, tentou me estrangular e só me largou quando perdi os sentidos. 
Esbofetearam-me e deram-me pancadas na cabeça. [...] Fui várias vezes 
espancada e levava choques elétricos na cabeça, nos pés, nas mãos e nos seios. 
A certa altura, o dr. Roberto me disse que eles não queriam mais informação 
alguma; estavam praticando o mais puro sadismo, pois eu já havia sido 
condenada à morte e ele, dr. Roberto, decidira que ela seria a mais lenta e cruel 
possível, tal o ódio que sentia pelos ‘terroristas’. [...] Alguns dias depois, [...] 
apareceu o dr. Teixeira, oferecendo-me uma saída ‘humana’: o suicídio. [...] 
Aceitei e pedi um revólver, pois já não suportava mais. Entretanto, o dr. Teixeira 
queria que o meu suicídio fosse público. Propôs me então que eu me atirasse 
embaixo de um ônibus, como eu já fizera. [...] No momento em que deveria atirar-
me sob as rodas de um ônibus, agachei me e segurei as pernas de um deles, 
chorando e gritando. [...] Por não ter me matado, fui violentamente castigada: uma 
semana de choques elétricos, banhos gelados de madrugada, ‘telefones’, 
palmatórias. Espancaram-me no rosto até eu ficar desfigurada. [...] O ‘Márcio’ 
invadia minha cela para ‘examinar’ meu ânus e verificar se o ‘Camarão’ havia 
praticado sodomia comigo. Esse mesmo ‘Márcio’ obrigou-me a segurar seu pênis, 
enquanto se contorcia obscenamente. Durante esse período fui estuprada duas 
vezes pelo ‘Camarão’ e era obrigada a limpar a cozinha completamente nua, 
ouvindo gracejos e obscenidades, os mais grosseiros [...] 

 

   

11. Hemorragia, ausência ou excesso de menstruação 

 

Na 21ª Audiência Pública, realizada em 14/03/2013, foi relatado o caso de Heleny 

Telles Ferreira Guariba, nascida em 17/03/1941 e desaparecida, juntamente com Paulo de 

Tarso Celestino, em 1971, na segunda prisão. Formada em filosofia pela USP 

                                                 
76 MERLINO, Tatiana e OJEDA, Igor. Obra citada, p.133. 
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(Universidade de São Paulo), professora, produtora de teatro e militante da Vanguarda 

Popular Revolucionária (VPR).  

Heleny casou-se com Ulisses Telles Guariba Netto, com quem teve dois filhos, 

Francisco e João Vicente. Separou-se algum tempo depois e é desaparecida desde 12 de 

julho de 1971.  

Na primeira prisão, em março de 1970, Heleny foi presa em Poços de Caldas/MG e 

transferida para São Paulo. Naquele momento, ela foi localizada pelo seu ex marido 

Ulisses e seu sogro, o General da Reserva, Francisco Mariani Guariba. Tinha marcas 

roxas nas mãos e nos braços provocadas por choques elétricos. Na Oban (DOI-Codi),  foi 

torturada pelos Capitães Albernáz e Homero, tendo sido internada no Hospital Militar 

durante dois dias em função de hemorragia provocada pelas torturas.77  

Rosalina Santa Cruz também sofreu hemorragia, em decorrência de torturas 

psicológicas que sofreu. Conforme seu relato 78, estava há oito meses sem menstruar e 

devido a um episódio de intensa pressão psicológica e ameaças sofreu uma hemorragia, 

conforme conta: 

 

E quando fiquei em continência, olhando para aquele homem, eu percebi que 
corria alguma coisa entre as minhas pernas. Estava sangrando. Eu tive 
hemorragia de medo, de tudo o que passei, daquela tarde porque fiquei oito 
meses sem menstruar durante a prisão.  

 

 

12. Parto na prisão: diante da morte, a vida  

 

A 25ª Audiência Pública, realizada em 21/03/2013, foi ouvida Crimeia Alice Schmidt 

de Almeida, à época da prisão militante do PCdoB e participante da Guerrilha do 

Araguaia. Crimeia foi presa em São Paulo na OBAN, quando estava grávida de sete 

meses. Apesar da gravidez, não foi poupada das sessões de tortura. Sempre nua, era 

torturada em todas as ocasiões por homens. 

Crimeia conta que havia orientação médica no sentido de quais torturas poderiam 

ser feitas com ela. O médico orientava que não podia espancar a barriga, colocar no pau 

de arara e dar choques na boca e na vagina, mas que podia dar choques nas mãos e nos 

pés, que a mesma aguentaria. Ela relata: 

 

[...] todo interrogatório foi feito comigo, nua! Eles arrancavam a roupa, levei muito 
choque nos pés, nas mãos, muito espancamento na sola dos pés. Palmatória na 

                                                 
77 Dossiê Ditadura: Mortos e Desaparecidos Políticos no Brasil (1964-1985), p. 256 e 257. 
78  49ª Audiência pública realizada pela Comissão Estadual da Verdade “Rubens Paiva” em 07/06/2013 
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sola dos pés e na sola das mãos. E na cabeça. E a tortura psicológica.79 [...] 
 

Crimeia relata, ainda, as intensas torturas psicológicas que sofreu:  

 

[...] Eles me punham no carro do meu cunhado, que tinha sido apreendido. Você 
hoje vai morrer na Serra das Araras, você vai sofrer um acidente, o carro vai 
capotar e vai pegar fogo. Me punham no carro. Eu passava a noite sentada no 
carro, aí de manhã falavam assim: “não deu, vai para a cela que amanhã a gente 
te mata. Amanha você morre”. 
Aí eu ia para a cela e na manhã seguinte a mesma coisa, e diziam que não deu. É 
outra forma de tortura. E outra forma de tortura era a roleta russa. Só que uma das 
vezes o cara que fez roleta russa, ele usou uma pistola automática. E o primeiro 
tiro eu achei que ia me acertar, mas como não acertou eu disse, não vai acertar 
mais nenhum. [...] 

 

Foi transferida de São Paulo para Brasília e ficou em total isolamento no período 

que permaneceu lá. Sem poder tomar banho, sem acesso a um banheiro, em uma cela 

sem qualquer condição de higiene, ela relata como era a comida: 

 

A comida, para vocês terem uma ideia era arroz e feijão cru, legume com casca ou 
abóbora, ou chuchu, e uma vértebra de boi bem grande. Então, como as 
gradinhas são pequenas, todo dia a hora que passava (na estreita grade  da porta) 
o prato a vértebra caía. E eu dizia, pega meu osso que eu quero comer. E o 
guarda pegava meu osso, passava por aquela curvatura toda, e sempre cheio de 
cabelo. E eu dava uma lavadinha e comia. Essa era a minha comida. E o café da 
manhã era café preto e pão. Isso para uma gestante. 

 

Crimeia teve seu filho na prisão. A sua bolsa estourou quando estava na cela. A 

cela, que não tinha condições que assegurassem a dignidade humana, tinha muitas 

baratas, que a atacaram quando a bolsa estourou, atraídas pelo líquido amniótico, como 

conta: 

 

[...] Aí quando rompeu a bolsa, as baratas se assanharam, porque ficava 
escorrendo líquido amniótico então elas vinham voando, andando, era muita. Mas 
era muita barata. E bem, aí eu falei, eu preciso ir para o hospital porque o meu 
filho vai nascer. Isso era mais ou menos umas 10, 11 horas da noite do dia 11 de 
fevereiro. Aí às cinco horas da manha do dia 12 chegou um médico e disse que ia 
me examinar. Aí eu disse, aqui não. Porque aqui não tem condições de ser 
examinada. Se o senhor tentar me examinar eu vou denunciá-lo como violência 
sexual. Não sei para quem, mas... Porque até então eu estava incomunicável. [...] 

 

Crimeia então foi levada ao Hospital de Base de Brasília. Porém o médico 

responsável se recusou a atendê-la, sob a absurda alegação de que a bolsa não havia 

estourado e que o líquido era urina.  Por isso ela voltou para a cela, e somente foi retirada 

para ser levada novamente ao hospital, entre 6 e 7 da noite, após grande clamor e gritaria 

                                                 
79 Audiência pública realizada Pela Comissão da Verdade “Rubens Paiva” em 21/03/2013. 
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não só dela, como dos demais presos que se solidarizaram.   

Então foi atendida pelo Capitão Médico Dr. Trindade que confirmou que era 

trabalho de parto, mas se recusou a fazer o atendimento, pois supostamente não estaria 

no seu horário de plantão, determinando à enfermeira que colocasse soro, possivelmente 

para retardar o parto. Quando questionado acerca do risco de vida para a criança caso o 

parto não fosse realizado naquele momento, Crimeia conta que o médico disse que “não 

tem importância, é um comunista a menos”. 

Foi, ainda, amarrada na cama, para aplicação do soro. Posteriormente rompeu o 

soro com os dentes. Assim a enfermeira quando viu que realmente a criança já estava 

nascendo chamou um médico.  

Sofreu traumas no corpo em decorrência dos abusos cometidos pela equipe 

médica e pela ausência dos cuidados adequados, como conta: 

 

Mas não me mostraram meu filho. E aí foram fazer a sutura daquele corte que 
eles fazem na vagina e fizeram sem anestesia. E mais tarde eu descobri que 
fizeram com fio que não é o comum, porque o fio comum é um fio mais fino, 
absorvível. Eles fizeram com um fio cromado e bem grosso. Então, eu andava e 
sentia como se eu tivesse alfinetes dentro da vagina. E quando ele começou a 
fazer essa sutura sem anestesia, eu senti muita dor, comecei a sentir tremores e o 
anestesista falou assim, ela vai chocar. Aí o psiquiatra falou assim, então vamos 
fazer uma dolantina nela – donaltina é morfina sintética porque o desgraçado do 
obstetra não queria fazer anestesia local. E eu falei assim, não vou tomar isso. 
Porque eu não queria perder a minha consciência. 

 

Além disso, o filho de Crimeia também sofreu violação de direitos. Já havia sofrido 

com as torturas quando estava no ventre de sua mãe, e depois que nasceu sofreu outro 

tipo de tortura. Isso porque recebeu medicamentos calmantes, sem estar com qualquer 

doença, não era levado com a frequência necessária para ser amamentado, não teve os 

cuidados necessários a um recém-nascido e não teve acesso a acompanhamento médico 

e não foram realizados os exames que são essenciais para avaliação do desenvolvimento 

da criança nesse período e por isso teve diversas doenças, como conta Crimeia: 

 

Aí eu briguei muito e descobri nesse meio tempo que eles dopavam meu filho com 
um tranquilizante que naquela época chamava luminaleta, que é uma dose 
pediátrica desse diazepan, e eu percebi que meu filho não chorava, não mamava, 
meu filho ficava molengão. E aí eu perguntei o que está acontecendo? E uma 
atendente me falou, seu filho toma luminaleta. [...] e aí eles brigavam comigo e 
tiravam meu filho, e diziam, ele vai para a FEBEM. E ficava dois ou três dias sem 
eu ver, sem amamentar, depois voltava com gastrenterite, vomitando, diarreia, aí 
eu descobri que eles davam leite Glória instantâneo. Isso foi muita briga. Para 
vocês terem uma ideia, meu filho passou 52 dias preso. Ele nasceu com três 
quilos e 150 gramas, apesar do meu ossinho que caía e tinha que pegar, porque 
era a minha comidinha no PIC, meu filho nasceu com três quilos 150, com um mês 
meu filho pesava dois quilos e 700. Era um desses desnutridinhos que a gente vê 
nas fotos da África, só que era branco. 
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Na 38ª Audiência Pública, parte do seminário “Verdade e Infância Roubada”, foi 

relatado o caso de Jessie Jane Vieira de Sousa, militante da ALN (Ação Libertadora 

Nacional), que é demonstrativo de como a maternidade, um momento tão especial e 

delicado na vida da mulher, foi usado pelo Estado sob forma de violência psicológica e 

terror.  

Jessie engravidou quando estava na prisão, detida na penitenciária de Bangu, em 

1976. Segundo as palavras de Jessie: 

 

 A história da minha gravidez se insere na história das lutas contra a ditadura, já 
que ela ocorre no momento em que o regime estava acossado pelo crescimento 
das oposições e por um crescente desgaste no exterior diante das denúncias 
sobre violações dos direitos humanos80. 

 

Isso porque Jessie engravidou de seu companheiro Colombo Vieira de Sousa 

Júnior, também militante da ALN, que estava detido no Instituto Penal Cândido Mendes 

(Presídio da Ilha Grande). Com o crescimento das lutas pela democracia e após uma 

longa greve de fome levada e efeito pelos presos da Ilha Grande, o Estado transferiu os 

presos políticos para a capital, Rio de Janeiro. Além disso, havia a reivindicação de que 

os casais presos pudessem se encontrar, o que foi possível após autorização concedida 

pelo Juiz da Auditoria da Aeronáutica. Jessie e Colombo já estavam há  cinco anos sem 

se encontrarem, comunicando-se apenas por cartas.  

Jessie continua seu relato:  

 

E qual não foi nossa surpresa quando conseguimos tal autorização? E, como a 
medicina dizia que eu não poderia engravidar, nem pensamos em algum tipo de 
anticonceptivo. Foi assim que nossa filha foi gerada, uma luz da natureza em uma 
festa aberta pelas campanhas contra a ditadura81. 

 

Jessie não teve acesso a pré-natal e acompanhamento médico durante a gravidez. 

Quando faltava um mês para dar à luz foi transferida para o hospital penitenciário, onde 

permaneceu “... isolada em uma pequena cela, sem exercícios ou banho de sol. E, 

evidentemente, sem qualquer assistência médica” 82.  

Outro momento tenso para Jessie foi a negativa do hospital penitenciário em 

realizar seu parto. A tensão e a aflição eram causadas pelo risco de vida para ela e para o 

                                                 
80 Infância Roubada, Crianças atingidas pela Ditadura Militar no Brasil. Assembleia Legislativa, Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo. – São Paulo, ALESP, 2014, p. 158. 
81 Idem. 
82  Idem. 
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seu bebê. 

Elza Lobo, no seu depoimento à Comissão da Verdade, contou que havia mãe 

presa com um recém-nascido e na cela havia cerca de trinta mulheres. Essa mãe sofria 

para cuidar do filho devido a sua situação física. Seus seios endureciam porque não 

conseguia amamentar, e nesse momento as presas eram muito solidárias. Por exemplo, a 

Elza a ajudava fazendo massagem em seus seios para escorrer o leite83. 

 

13. Do sequestro de crianças 

 

Ocorreram também casos de tentativa de sequestros de crianças para entregá-las à 

adoção, como os filhos de Virgilio Gomes da Silva, das crianças nascidas na Guerrilha do 

Araguaia e de outras crianças como o Gino Ghilardini que chegou a ficar mais de dois 

meses na Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), no Rio de Janeiro. 

As ameaças de entregar as crianças ao Juizado de Menores era exatamente a de 

que as mesmas fossem entregues a outras famílias. 

No livro Infância Roubada84 Virgílio Gomes da Silva Filho conta a experiência 

vivida. Com seis anos de idade foi sequestrado juntamente com seus irmãos e sua mãe e 

foram levados à Operação Bandeirante. Após passarem por interrogatórios, as crianças 

foram levadas ao Juizado de Menores, conforme relata: 

 

O pessoal que cuidava das crianças nos levava para passear durante do dia, 
mostrando casas e perguntando se queríamos morar numa casa daquelas 
grandes bonitas, com famílias que podiam dar melhores condições para nós, onde 
havia brinquedos mais bonitos. 

 
 

Maria Amélia de Almeida Teles, mais conhecida como Amelinha, foi presa política, 

torturada na Operação Bandeirante e teve seus filhos, Janaína e Edson Teles 

sequestrados e levados para o DOI. As crianças foram usadas como meio de torturar os 

pais. Havia a ameaça constante de torturarem seus filhos e os torturadores faziam 

ameaças de assassinar seus filhos ou entregá-los ao Juizado de Menores. 

Amelinha relata o sequestro no livro Infância Roubada85:  

 

No dia 28 de dezembro de 1972, por volta das 18h30min, as forças de repressão, 
comandadas pelo então Major Carlos Alberto Brilhante Ustra, acabaram 
prendendo a mim e a meu companheiro César quando estávamos juntos a Carlos 
Nicolau Danielli, dirigente comunista que acabou por ser assassinado sob torturas, 

                                                 
83  Audiência pública realizada Pela Comissão da Verdade “Rubens Paiva” em 14/03/2013. 
84 Infância Roubada, Crianças atingidas pela Ditadura Militar no Brasil, p. 76. 
85 Idem, p. 269. 
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três dias após essa prisão. 
No dia 29 de dezembro de 1972, um dia após sermos presos, os policiais/ agentes 
do Exército sequestraram também nossos dois filhos e minha irmã Crimeia, que 
cuidava deles naquele momento. De casa foram levados aos berros, gritos e 
ameaças, sob a mira de metralhadoras até serem deixados na OBAN (DOI-
CODI/SP). 
Meus filhos Janaina e Edson foram usados pelos bárbaros e boçais opressores, 
como instrumento de tortura psicológica, pois a todo tempo os “militares” diziam a 
mim e ao César que nossas crianças também seriam torturadas e mortas. 

 

Amelinha relata, ainda, na 25ª audiência pública realizada pela Comissão da 

Verdade “Rubens Paiva” no dia 25/03/2013, a participação de uma mulher, chamada 

Tenente Bia, na repressão. A militar que sequestrou os filhos de Amelinha participava, 

portanto, do esquema da tortura. Observe-se o relato86: 

 

[...] Uma das policiais responsáveis pelo sequestro dos meus filhos e que os levou 
até a Operação Bandeirante e ficou, porque meus filhos ficavam um pouco na 
Operação Bandeirante e um pouco fora, era uma mulher chamada Tenente, uma 
mulher que era chamada Tenente, depois um policial que trabalhou no DOI-CODI, 
o Marival Chaves, deu um depoimento aqui dizendo que o nome dela era Tenente 
Bia. Era uma Tenente loira. Então, pelo menos essa eu vi, não praticando tortura, 
mas participando do esquema de tortura.  

 

 

14. Manifestações misóginas 

 

Houve ainda por parte dos militares a utilização do feminino (ou do que eles assim 

consideravam) como forma de humilhar e retirar a dignidade de homens militantes. Pedro 

Carretel era um lavrador residente na região do Araguaia quando se uniu as forças 

guerrilheiras. Quando foi capturado pelas Forças Armadas ainda é mantido por um tempo 

no centro clandestino antes de ser executado, como testemunha Margarida Ferreira Félix, 

moradora da região: 

 

No ano de 1973, não se recordando o mês, a declarante esteve no acampamento 
do Exército, em Bacaba, e presenciou o momento em que Pedro Carretel, 
lavrador, foi conduzido por soldados à presença de sua mulher, dona Joana [a 
mulher de Pedro se chamava Isaura], sendo que ele encontrava-se travestido de 
mulher com as unhas dos pés e das mãos pintadas, com batom nos lábios, com 
sobrancelhas pintadas, sendo que as sobrancelhas naturais foram retiradas, 
sombra nos olhos, cabeça raspada, e um círculo desenhado em vermelho, com 
esmalte, na parte superior de sua cabeça; que a declarante tomou conhecimento 
de que uma manicura de São Domingos do Araguaia, chamada Ildene, irmã do 
Arlindo Piauí, que matou Osvaldão, guerrilheiro, foi chamada pelos militares do 
Exército para “tratar de Pedro Carretel”; que Pedro Carretel fora capturado na 
mata alguns meses antes e estava preso em Bacaba; que a declarante viu 
diversos militares, inclusive autoridades superiores, reunidos no momento em que 
Pedro Carretel, na condição descrita, foi levado ao encontro de sua esposa, 

                                                 
86 Audiência pública realizada Pela Comissão da Verdade “Rubens Paiva” em 25/03/2013. 
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momento em que ambos se emocionaram muito, recordando-se ainda que foi dito 
pelos militares que esse encontro seria o último; que os militares brincaram com a 
dona Joana dizendo que seu marido estava muito “bonito”; que Pedro Carretel 
nunca mais foi visto; que a dona Joana nunca mais foi a mesma até que alguns 
anos depois ficou louca vindo a falecer; que Pedro Carretel era um lavrador que se 
uniu aos guerrilheiros, passando a andar com eles na mata87. 

 

 

15. Mulheres queimadas 

 

Dia 22 de setembro de 1977, em São Paulo, o então Secretário de Segurança 

Pública, Erasmo Dias, coronel do Exército, comandou a invasão da PUC/SP. Para isso, 

mobilizou  um enorme contingente da Policia Militar. Era noite e os estudantes, mais de 2 

mil, concentrados em frente ao prédio da Universidade, liam, em conjunto, uma Carta 

Aberta à População. Soldados e policias à paisana, armados de cassetetes elétricos, 

jogavam bombas e se lançaram contra os estudantes. 

As bombas impediam a visão, tornava o ar irrespirável, expeliam gases que 

sufocavam. Muitas bombas lançavam chamas de até 2 metros de altura. Os estudantes 

apavorados tentaram se refugiar no interior da PUC. Na correria muitos caíam e eram 

pisoteados. Muita gente se feriu. Algumas moças que tinham ficado diretamente expostas 

à ação das bombas sofreram queimaduras de 1º, 2º e 3º Graus e m várias partes do 

corpo, principalmente nos braços e pernas.  

Foi criada uma Comissão Especial de Inquérito (CEI) na Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo. A CEI responsabilizou o coronel pela ação criminosa dos soldados. 

Incorreu em “crime de responsabilidade e de abuso de poder”88. 

As mulheres sofreram as mais graves consequências, pois ficaram feridas pelas 

bombas. Alguns nomes devem ser lembrados: Maria Cristina Paduan, Graziela Eugênia 

Augusto, Iria Voná, Virgnia Maria Fizetto, Sonia Regina Martins e Jurema Stulp.  

Trinta anos depois do fato, Iria Visoná, que à época era estudante da USP, fala 

sobre a queimadura sofrida: 

 

As cicatrizes não deixam a gente se esquecer. Eu só lembro que ia descendo uma 
rampa. Imediatamente, o joelho esquentou e queimou como se eu tivesse sobre o 
fogo. Acho que era uma bomba. No hospital vi que tinha queimado até chegar no 
osso89. 

 

                                                 
87 Declaração dada ao Ministério Público Federal em 1993. Trecho foi retirado do Dossiê Ditadura: Mortos e 
Desaparecidos Políticos no Brasil (1964-1985) p. 531. 
88 Jornal Brasil Mulher, dezembro de 1977. 
89 BOMBIG, José Alberto. Invasão da PUC marcou a redemocratização. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc2309200711.htm>. Acesso em 23/02/2015.  
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O coronel Erasmo Dias, que chegou a ser eleito vereador na cidade de São Paulo e 

deputado estadual, anos mais tarde, disse: 

 

Pelo menos 80% dos estudantes eram mulheres. Se havia mais homens que isso, 
estavam fantasiados. Mulher não sabe correr de bomba e usa calça e sutiã de 
lycra, que são altamente inflamáveis. Além disso, os corredores da PUC são muito 
estreitos. Esses parâmetros tornaram a coisa quase incontrolável. Fui investigado 
e absolvido. 
Se voltasse o tempo, não faria nada diferente. Provei que o ato era um foco 
subversivo. Fiz a mesma coisa com os bandidos90. 

 

16. O silencio imposto às mulheres 

 

Durante as audiências públicas realizadas pela Comissão da Verdade do Estado de 

São Paulo “Rubens Paiva”, muitas mulheres tiveram espaço para narrar suas 

experiências de militância durante a ditadura militar brasileira. Entretanto, poucas 

relataram, à época, sobre as violências sexuais a que foram submetidas. Alguns motivos 

foram elencados por elas próprias para justificar tal silêncio:  

(i) em um primeiro momento, as mulheres que saíram das prisões estavam mais 

empenhadas em denunciar as mortes e desaparecimentos de que foram testemunhas do 

que em relatar as violências sofridas por elas; 

(ii) o medo de que não acreditassem em sua palavra e de magoar ou ser julgada 

pela família e amigos; 

(iii) não se sentirem fortalecidas e com garantias para denunciar os torturadores e 

ter os crimes apurados;  

(iii) serem responsabilizadas/culpabilizadas por terem sido estupradas, já que a 

violência contra a mulher é legitimada, em grande medida, a partir do discurso de “crime 

passional” produto de uma suposta “necessidade irrefreável e incontrolável de sexo 

inerente aos homens” 91. 

 A dificuldade de relatar este tipo de violência é ainda muito mais forte nos 

testemunhos dados pelos homens que não reconhecem a tortura aplicada em seus 

corpos nus ou o “empalamento” (técnica de suplicio que consiste na introdução de 

cassetete ou objetos semelhantes no ânus da pessoa) como uma violência de cunho 

sexual92.  

                                                 
90 Idem. 
91Interessante notar a opinião quanto ao assunto do delegado do DOPS à época, Sérgio Paranhos Fleury “O 
único crime respeitável, que não condenaria com rigor, é o passional... Crime passional qualquer um 
comete, até eu!” (BLAY, Eva Alterman. Assassinato de mulheres e direitos humanos. São Paulo. USP, Curso 
de Pós Graduação em Sociologia: Ed. 34, 2008, p. 47). 
92 É interessante notar que este tipo de tormento foi descrito já no “Bagulhão” - documento escrito por 
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Como já comentamos acima, a Comissão Estadual da Verdade “Rubens Paiva” 

realizou várias audiências públicas nas quais foram ouvidos relatos de mulheres que 

sofreram as mais diversas formas de tortura, reforçando a discriminação histórica contra 

as mulheres, com manipulações em relação à sexualidade e à maternidade, em especial. 

 

17. Nem toda esquerda entendeu a questão das mulheres... 

 

Saímos do Campo, despidos, vazios, desorientados e 
necessitamos muito tempo para aprender a 
linguagem cotidiana da liberdade93. 
 

Em alguns casos, a luta pelos direitos das mulheres foi considerada irreconciliável 

com a orientação dos partidos políticos que decidiram expulsar suas militantes feministas. 

Suas ideias e demandas eram julgadas como um “desvio pequeno burguês” e 

potencialmente perigoso, já que poderiam dividir a classe trabalhadora. Estes foram os 

casos de Amelinha Teles e Crimeia Almeida, pelo PcdoB e de Marise Egger, pelo Partido 

Comunista Brasileiro (PCB)94.   

A despeito disso, as mulheres que optaram pelo ativismo político aprenderam a 

afirmar e valorizar suas diferenças em relação ao masculino, ousando e inovando na 

forma de atuar publicamente. Foram as mulheres das periferias da cidade de São Paulo 

as primeiras a irem às ruas se manifestar depois do AI-5. Era o ano de 1975 e o 

Movimento do Custo de Vida reivindicava o fim da carestia que tanto impactava a 

sobrevivência familiar nos últimos anos da ditadura militar95. Neste mesmo ano, foi 

articulado o Movimento Feminino pela Anistia, liderado por Terezinha Zerbini, esposa do 

general cassado pela ditadura, Euryale de Jesus Zerbini e ex-presa política. O movimento 

foi pioneiro em tornar público a proposta de anistia as pessoas atingidas pelas violações 

de direitos humanos praticadas pelo Estado ditatorial96.  

                                                                                                                                                                  
presos políticos do Barro Branco denunciando 233 torturadores em 1975 - mas sem ser classificado como 
“violência sexual”, e sim, enquadrado em “outras torturas” (“Bagulhão”: a voz dos presos políticos contra os 
torturadores. Comissão da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva”, 2014, p.20). 
93 AMÉRY, Jean de. En los Limites de la Mente: Observaciones de um sobreviviente de Auschwitz y sus 
Realidades. Apud “Esse Infierno”, Buenos Aires: Editora Altamira, 2006, p. 249.  
94 Depoimento de Marise Egger em audiência pública realizada pela Comissão da Verdade do Estado de 
São Paulo “Rubens Paiva” dia 03/04/2013. 
95 Durante o governo do general Médici (1969-1974), o ministro da fazenda, Antonio Delfim Netto, 
implementou no Brasil uma política econômica que tinha como princípio o crescimento rápido através da 
entrada de capital estrangeiro no país. Conhecido como “Milagre econômico”, as medidas favoreceram a 
instalação de empresas multinacionais, o crescimento do parque industrial nacional e a manutenção do 
arrocho salarial. Com a distribuição de renda comprometida, os resultados do “milagre” foram o aumento da 
desigualdade social e da divida externa brasileira. 
96 TELES, Amelinha; LEITE, Rosalina Santa Cruz. Da guerrilha à imprensa feminista: a construção do 
feminismo pós luta aramada no Brasil (1975-1980). São Paulo: Intermeios, 2013. 
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As mulheres, militantes políticas da época, subverteram a ordem patriarcal tão 

solidamente acomodada na ideologia ditatorial. Como afirmado por Quinalha: “A criação 

da figura de um 'inimigo interno' valeu-se de contornos não apenas políticos, mas também 

morais pelo apelo que estes têm em uma sociedade marcada por um conservadorismo no 

campo dos costumes e da sexualidade” 97. A repressão às mulheres que escapavam ao 

ideal defendido e propagado pelos ditadores ocorreu, sobretudo pelo controle do corpo 

feminino98, diretiva que encontrou eco na opinião proferida publicamente pelo general 

Figueiredo (1978-1985), o último ditador militar: “[...] mulher e cavalo a gente só conhece 

quando monta”. 

 

18. Mulheres, agentes do aparato repressivo 

 

No Brasil, só muito recentemente, houve denúncias de que oficiais femininas 

participaram das sessões de torturas, embora já se soubesse que elas integravam as 

equipes de busca e inteligência. Uma delas, Tenente Neuza, conhecida também como 

Tenente Bia, trabalhou no  DOI-Codi/SP,  juntamente com outras. No livro “Casa da Vovó”, 

de Marcelo Godoy, pelo menos quatro mulheres agentes são citadas.   

 

[...] Sobre elas, o coronel Audir dos Santos Maciel  disse: No telefone fazia um 
levantamento completo de uma ocorrência, o que economiza horas e horas de 
paquera. 
Quase ninguém seguido desconfiava delas. Mesmo assim, era muito raro uma 
mulher participar de prisão ou de tiroteio, como ocorreu com Neuza na Mooca. As 
mortes dos três integrantes da ALN lhe valeram a medalha do Pacificador, que lhe 
foi concedida um ano depois, em 1973, em cerimônia em que o general Humberto 
de Souza Mello, comandante do 2º. Exército, condecorou-a no pátio interno do 
DOI, ao lado de outros agentes. Meses depois, esteve em nova emboscada. Desta 
vez na Penha, com mais três guerrilheiros da ALN mortos. Ao todo, Neuza 
participou de operações que levaram à morte de pelo menos dez pessoas e ao 
desaparecimento de outras três – Hiram de Lima Pereira e José Montenegro de 
Lima (PCB) e Paulo Stuart Wright (APML)99. 

 

Mesmo trazendo as mulheres para o serviço de repressão política, incluindo 

sequestros, torturas, assassinatos e desaparecimento dos corpos, a misoginia prevaleceu 

o tempo todo na atuação dos órgãos de repressão. O “combate à subversão” requeria 

outras qualidades, como exposto no trecho a seguir: “Ânimo belicoso que, aliás, ficaria 

                                                 
97 QUINALHA, Renan Honório. “Golpe contra a sexualidade”. In: Revista Geni nº 10, 2014. Disponível em: 
http://revistageni.org/04/golpe-contra-a-sexualidade/  
98 Esta prática de subordinação e opressão das mulheres não se restringiu a ditadura brasileira, mas foi e 
continua a ser aplicada em diferentes contextos históricos e culturais. Como, por exemplo, o uso do estupro 
na guerra da Bósnia-Herzegóvina (1992-1995) como arma e um instrumento de limpeza étnica e de 
tentativa de extermínio (PERES, Andréa. “Campos de estupro: as mulheres e a guerra da Bósnia”. In: 
Cadernos Pagu 37, jul-dez 2011). 
99 GODOY, Marcelo. A Casa da Vovó. São Paulo: Editora Alameda, 2014, p.148 e 149.  
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estampado com uma clareza rara quando, já na primeira página do Relatório conclusivo 

do IPM, [o tenente-coronel] Ibiapina invoca contra a subversão alguns dos valores básicos 

de sua ideologia repressora, incluindo entre eles, sem pejo, alguma coisa muito próxima 

daquilo que poderia ser qualificado como 'machismo':  

 

'Invoquemos a nossa consciência de patriotas, a nossa inteligência e mais que 
tudo e, sobretudo, a nossa masculinidade, legando à juventude um Brasil 
trabalhador, feliz, independente e ativo entre os povos'”100.  

 

A repressão política, de maneira estrategicamente pensada e organizada, 

incorporou mulheres nas fileiras do seu corpo especial de busca, sequestro, tortura, 

assassinato e desaparecimento de corpos. E como se não confiasse nas mulheres, 

ninguém percebeu o significado perverso dessa incorporação. Assim a repressão pôde se 

infiltrar em organizações de esquerda e executar militantes de forma sorrateira. 

 

19. Os crimes sexuais são crimes de lesa-humanidade 

 

A Ditadura Militar utilizou as questões específicas das mulheres como forma de 

subjugá-las, perpetrando as mais diversas violações de Direitos Humanos contra elas, 

inclusive a violência sexual. 

Os crimes sexuais, cometidos no contexto de conflitos armados ou regimes de 

exceção, no cenário internacional, até pouco tempo não eram reconhecidos como armas 

de guerra e formas de subjugar e perseguir a população. Eram silenciados, esquecidos ou 

mesmo absorvidos pelos demais crimes cometidos pelo Estado, como a tortura.  

É necessário esclarecer que os delitos sexuais devem ser considerados crimes de 

lesa-humanidade, pois visam degradar e aniquilar a subjetividade das pessoas, como 

forma de perseguição e opressão do Estado para com a população. Ademais a 

importância de entender tais delitos como de lesa-humanidade está no fato de os 

colocarem em um patamar de delitos contra o sistema universal e regional de direitos 

humanos, bem como de considerá-los imprescritíveis, ou seja, passíveis de punição 

independentemente do momento ou do tempo em que sejam denunciados.   

Nos últimos anos os instrumentos de Direitos Humanos têm avançado na tipificação 

e punição de crimes dessa natureza. Exemplo disso é a jurisprudência do Tribunal Penal 

Internacional para ex-Iugoslávia e para Ruanda, da década de 1990 do último século, nos 

                                                 
100 O Inquérito Policial Militar citado foi instaurado no Quartel General do IV Exército, em Recife, no dia 2 de 
abril de 1964, sendo seu responsável o tenente-coronel Hélio Ibiapina Lima. Trecho extraído de Projeto 
Brasil: Nunca Mais, Tomo III: Perfil dos Atingidos. Arquidiocese de São Paulo, 1985, p. 325. 
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quais foi definido que a violência sexual, a qual inclui crimes de estupro, esterilização 

forçada, abortos forçados, escravidão sexual, entre outros, são considerados crimes de 

guerra, de lesa-humanidade e constitutivos de genocídio.  

Outro avanço foi a criação do Tribunal Penal Internacional, aprovado pelo Estatuto 

de Roma e que, diferentemente dos anteriores, trata-se de um tribunal permanente, com 

competência para julgamento de crimes contra a humanidade, genocídio, crimes de 

guerra e de agressão.101 

Em uma análise sob a ótica do Direito Internacional e dos Direitos Humanos, o 

Brasil deve punir criminalmente todos os responsáveis pelas violações de Direitos 

Humanos perpetradas no período da Ditadura Militar, conforme instrumentos jurídicos 

internacionais aos quais aderiu, dentre eles o Pacto Internacional de Direitos Civis e 

Políticos, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e a Declaração dos Direitos 

do Homem. O Estado brasileiro não pode alegar a existência de uma lei de anistia (lei nº 

6683/1979) para manter a impunidade dos executores das violações, mesmo porque tal 

lei foi promulgada ainda durante a ditadura, por um governo, portanto, sem legitimidade já 

que não escolhido pelo povo e decorrente de um golpe de Estado. Ademais a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos não aceita a tese da “autoanistia”  que viola também  

as demais convenções internacionais. 

O Brasil já foi condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso 

Gomes Lund e outros, referente à guerrilha do Araguaia, sendo obrigado, dentre outras 

coisas, a punir os agentes responsáveis pelas violações e Direitos Humanos. Essa 

sentença  é tratada em capítulo específico no presente relatório e foi objeto de publicação 

em livro pela CEV ‘Rubens Paiva’ em 2013. 

Na Argentina, houve punição aos torturadores, condenando-os efetivamente à 

prisão. No entanto, naquele país, os agentes militares foram punidos especificamente por 

crimes sexuais somente em 2010, quando ocorreu a primeira condenação, no caso de 

Amalia Ricotti contra Horacio Américo Barcos102. 

Amália foi capturada com seu marido em maio de 1978 e ambos foram levados 

para um centro clandestino de tortura chamado “La Fábrica”. Amália foi estuprada por 

Horácio e sofreu espancamentos que a fizeram perder todos os dentes. Em 2010 foi 

proferida a sentença condenando Horácio a onze anos de prisão pelo delito sexual, pela 

primeira vez na história da Argentina que condenou especificamente pelo cometimento do 

                                                 
101  Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4388.htm. Art. 1º. Acesso 24/11/2014. 
102 LEWIN, Miriam e WORNAT, Olga. Putas y guerrilleras – Crímenes sexuales em los centros clandestinos 
de detención. La perversión de los represores y la controvérsia em la militância. Las historias silenciadas. El 
debate pendiente. Buenos Aires: Editora Espejo de La Argentina Planeta, p. 335. 
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delito sexual no contexto da Ditadura Militar naquele país. 

Os argumentos expendidos pela defesa do condenado no sentido de que a vítima 

não havia denunciado oportunamente foram afastados pelos juízes. Na sentença os 

magistrados argumentaram que era compreensível que anteriormente a vítima não 

tivesse denunciado os crimes sexuais, ainda que já tivesse dado testemunho de outras 

violações de Direitos Humanos sofridas, e o fizesse quando superada a vergonha e 

humilhação decorrente da violação sofrida. 

O judiciário na Argentina entendeu que os crimes sexuais constituem uma forma a 

mais de tortura, constituindo-se também crimes contra a humanidade103. 

Em vários casos, mesmo na Argentina, entendia-se que o crime de tortura absorvia 

os crimes sexuais e, assim, as condenações eram pelos crimes de tortura e/ou 

desaparecimento forçado não havendo condenação específica no que tange aos delitos 

sexuais. 

Ressalte-se que essa “absorção” ocorre quando um crime menos grave não recebe 

pena porque foi praticado também um mais grave e a pena deste mais grave prevalece. 

Portanto um delito só pode ser “absorvido” por outro quando é de menor gravidade. 

Nesse caso, contudo, não se pode aferir que o crime sexual é de menor gravidade que a 

tortura, devendo, assim, ser julgado como crime em separado dos demais, e as penas 

devem ser somadas. 

Importante esclarecer tal fato, pois, os crimes sexuais e os abortos a que foram 

submetidas às militantes e presas políticas são crimes autônomos dos possíveis crimes 

de tortura, sequestro, prisão ilegal e ocultamento de cadáver, e, portanto, também devem 

ser responsabilizados de forma autônoma. 

Outra questão é a necessária punição àqueles que cometeram escravidão sexual. 

Ressalte-se que na Argentina ocorreram casos nos campos de concentração nos quais o 

agente da repressão utilizava-se da sua posição privilegiada e do temor da vítima de 

sofrer com as torturas e demais violações de direitos, e criava uma relação com a vítima, 

fazendo parecer às demais pessoas uma relação afetiva amorosa comum. Isso poderia 

                                                 
103 “Él crimen sexual del que fue victima Amalia fue castigado em abril del 2010 com once años de prisión. 
Fue la primera vez que, em el marco de um juzgamiento de crímenes cometidos desde el aparato del 
Estado durante la dictadura, se condenaba um delito sexual. Los argumentos esgrimidos desde la defensa, 
em el sentido de que la víctima no había denunciado com anterioridad las agresiones fueron desestimados 
por los jueces. Em los fundamentos de la sentencia, el tribunal dice que ‘resulta comprensible que la testigo 
no haya mencionado em anteriores presentaciones tal padecimiento, pudiendo hacerlo recién luego superar 
la verganza y humillación que implica haber sido sometida a semejante práctica degradante, que 
lamentablemente parece haber sido habitual en hechos como los que aqui se juzgan. Por ello consideramos 
que la violência sexual soportada por las víctimas de estos aberrantes crímenes, tambíen constituye 
encuadrar tales hechos em dicha figura penal, constitutiva de crímenes contra la humanidad.”  Conforme 
informação do livro Putas y guerrilleras (obra citada), p. 336. 
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durar inclusive anos104. 

Observe-se que essa é uma questão que tange à liberdade sexual da mulher. No 

Código Penal argentino os delitos sexuais estavam até 1985 tipificados como delito contra 

a honestidade, posteriormente passaram a ser tratados de delitos contra a integridade 

sexual e recentemente passou a serem delitos contra a liberdade sexual. 

Dessa forma, é imperiosa a adoção de algumas medidas, que seguem como 

recomendações no presente relatório, para que realmente se alcance a tão almejada 

memória, verdade e justiça. 

 

Conclusões 

 

A prática de violência sexual, estupro e outros abusos sexuais foi amplamente 

utilizada contra as militantes, em face do ódio especial que os torturadores tinham pelas 

mulheres que lutavam contra a ditadura. 

As guerrilheiras e militantes políticas foram, pelo menos, duas vezes subversivas, 

ao enfrentar à ditadura misógina e a sociedade com fortes resquícios patriarcais. 

As guerrilheiras foram alvo da violência sexual, como forma de vingança e 

demonstração de poder por parte dos repressores. Havia uma ideia generalizada no meio 

da repressão de que as mulheres de esquerda por serem independentes, decididas, e por 

não cumprirem o papel esperado de “submissas e inseguras”, eram então, consideradas 

promiscuas, queriam superar os homens nas atividades políticas e militares, o que as 

tornava mais fanáticas, mais agressivas e irracionais105. 

As mulheres militantes estupradas, muitas delas não fizeram a denúncia em 

nenhuma oportunidade. Outras o fizeram depois de mais de 40 anos da ocorrência das 

violações. É difícil lembrar e ainda mais falar das experiências do horror vivido. 

As mulheres assassinadas foram estupradas antes de serem mortas como foi o 

caso da Sonia Maria Lopes de Moraes Angel Stuart106. Sonia não sairia viva das mãos 

dos repressores.  

Ela já estava deformada e com muito poucas condições de sobreviver devido às 

intensas torturas sofridas, segundo a testemunha que se mantém em sigilo. Por que, 

                                                 
104 LEWIN, Miriam e WORNAT, Olga Putas y guerrilleras – Crímenes sexuales em los centros clandestinos 
de detención. La perversión de los represores y La controvérsia em La militância. Las historias silenciadas. 
El debate pendiente. Editora Espejo de La Argentina Planeta, 2014, p. 335. 
105 ANDÚJAR, Andréa; D´ANTONIO, Débora, LOZANO, Fernanda Gil, GRAMMÁTICO, Karin e ROSA, Maria 
Laura (compiladoras). De minifaldas, militâncias y revoluciones. Exploraciones sobre los 70 em la Argentina. 
Buenos Aires: Ediciones Luxemburg, 2009, p. 29. 
106 Relatório da CNV, p. 467, item 103. Tomo I. 
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então, o torturador Gaeta lhe colocou um rato na vagina para corroê-la  até seu final?  É 

uma história inaudita e que nos deixa indignadas (os):. Quantas outras pessoas, mulheres 

e homens, teriam a mesma história? E por que tanto horror?   

São histórias horripilantes e a sociedade precisa conhecê-las. Entretanto há pouco 

material que mostra a participação das mulheres na luta contra a ditadura, como elas 

tiveram que enfrentar a repressão e quais as consequências econômicas, sociais, 

políticas, afetivas junto aos movimentos, às comunidades e a toda sociedade. 

Ao buscar a verdade, devem-se investigar e analisar os fatos e suas circunstâncias, 

numa perspectiva de gênero, ou seja, considerando que as desigualdades entre os sexos 

levaram a consequências e sequelas distintas entre mulheres e homens, em decorrência 

das brutalidades cometidas pela ditadura militar. Assim como o fator raça/etnia também 

trouxe experiências distintas. 

Como escreveu Julio Fuchik “não vos esqueçais nem dos bons, nem dos maus. 

Juntai com paciência as testemunhas daqueles (as) que tombaram por eles e por nós” 107. 

Não se pode deixar de reconhecer que houve mulheres que participaram das torturas e 

eram ativas agentes policiais no DOI-Codi/SP e algumas  que foram preparadas em São 

Paulo, também  atuaram no DOI-Codi/RJ.  

Só assim a história poderá fazer justiça às mulheres, a parcela mais esquecida e 

menos visível da humanidade. Não basta ouvir as mulheres, será preciso senti-las em 

toda a dimensão de suas ações. 

 

 

Recomendações: 

 

1. Implementação de políticas públicas voltadas a impulsionar a difusão da história do 

Brasil na Ditadura Militar sob a perspectiva de gênero, raça/etnia, orientação sexual, 

identidade de gênero e classe social, de modo que a população possa ter acesso e 

conhecimento desse passado recente das mulheres, crianças afetadas, do genocídio dos 

povos indígenas e dos crimes praticados contra outros setores da sociedade; 

2. Responsabilização penal, civil e administrativa, inclusive com perda de cargo, de todos 

os agentes públicos que, por ação ou omissão, contribuíram para as violações 

perpetradas pela Ditadura Militar, como juízes, promotores de justiça, agentes policiais e 

outros, que apesar de cientes das denúncias não se empenharam em garantir a 

segurança e a vida dos presos, ao não tomar as devidas providências, não solicitando 

                                                 
107 Testamento sob a Forca. Editora Brasil Debates, 1980. 
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investigação das denúncias; 

3. Instituição e/ou fortalecimento da educação e da formação contínua em Direitos 

Humanos das polícias, das forças militares e de segurança pública do país, incluindo o 

estudo da sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos no Caso Gomes Lund 

e Outros – Guerrilha do Araguaia, bem como aos juízes, serventuários da justiça, 

advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público;  

4. Criação de um programa de capacitação de juízes, serventuários da justiça, 

advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público sobre o sistema 

regional e os internacionais dos direitos humanos, bem como sobre os tratados e 

convenções assinados e/ou ratificados pelo Estado Brasileiro para atuação nas demandas 

que se referem ao período da ditadura militar;  

5. Que o Estado brasileiro crie mecanismos jurídicos para efetivar a punição dos crimes 

sexuais cometidos por agentes do Estado na Ditadura Militar, considerando que tal crime 

é de lesa-humanidade; 

6. Que o Estado brasileiro crie mecanismos jurídicos para punição dos crimes de abortos 

forçados, esterilizações forçadas, gestações forçadas e escravidão sexual, perpetrados 

por seus agentes no contexto da ditadura militar; 

7. Que o Estado brasileiro crie mecanismos jurídicos para punição dos crimes acima 

citados (crimes sexuais, abortos forçados, esterilizações forçadas, gestações forçadas e 

escravidão sexual), de forma autônoma, não podendo os mesmos serem absorvidos 

pelos de tortura por não poderem ser considerados de menos gravidade; 

8. Inclusão nos cursos de Direito de teoria de DDHH numa perspectiva de gênero, étnico 

racial, diversidade sexual, de forma transversal no currículo; 

9. Ratificação da Convenção Sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos 

Crimes Contra a Humanidade, adotada pela Resolução nº 2391 da Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas, em 26 de novembro de 1968; 

10. Que o Estado crie Políticas e mecanismos permanentes de reparação e indenização 

às vítimas de graves violações de direitos humanos, inclusive de violência sexual, 

cometidos por seus agentes na ditadura militar; 

11. Campanhas publicitárias em todos os meios de comunicação sobre o que são graves 

violações de direitos humanos e a importância da denúncia de violência sexual. A ênfase 

das campanhas deveria ser o esclarecimento de que as vítimas não são culpadas pela 

violência sofrida; 

12. Que o Estado Brasileiro crie mecanismos jurídicos para que as mulheres grávidas ou 
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com filhos até 2 (dois) anos, presas provisoriamente, possam responder ao processo em 

liberdade e as mulheres grávidas ou com filhos até 2 (dois) anos que cumprem pena 

possam cumpri-la no regime aberto ou em prisão domiciliar, a fim de que se impeça que 

crianças fiquem presas (e portanto, punidas) ou sejam adotadas por terceiros 

indevidamente. Que as crianças tenham os necessários cuidados conforme sua idade 

mesmo que suas mães estejam condenadas.  

 

 

. 
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